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ÇUMENTO FINAL DO GRUPO INTRNINISTERIAL PAR& ALFABETIZACQ 

1 - ÇAÇO, FUNCIONAMENTQ E PLANO DE TJO DO GRUPO IERNINISTE-
RIL 

O Grupo de Trabalho Interministerial, cujas atividades esto 
consubstanciadas neste documento, foi criado pelo Decreto nQ 61.311 9de 
8 de setembro de 1967 (Anexo 1), como objetivo de "realizar o estudo 
e o levantamento de recursos financeiros necessrios à execuço do Pl 
no de Alfabetizaço Funcional e Educaço Continuada de Adultos". 

Na reunio de insta1aço do Grupo, presidida pelo EX!no. Sr. 
Ministro Rondon Pacheco, foi indicado e eleito para seu Coordenador o 
representante do Ministério do Planejamento e Coordenaço Geral,Dr. AZ 

lindo Lopes Corraa. 

O Grupo de Trabalho reuniu-se 10 (dez) vazes, no período de 

5 de outubro a 27 de novembro de 1967, contando com a presença consta 
te e atuante de alguns Representantes de Ministrios,enquanto que ou-
tros se fizeram substituir em determinadas sess&es, ou no comparece-
ram. O Anexo II contam as Atas das reunl6es do Grupo, a exceço da iii-
tinia, presidida pelo Ministro Rondon Pacheco, na qual se faz a entrega 
daste documento. 

As atividades do Grupo, conforme se depreende da analise das 
Atas do Anexo II, obedeceram a um plano bsieo que constou de: 

- Levantamento dos esforços atuais, no campo da alfabetizaço, 
na £reados diversos Minist6rios (Anexo III). 
Levantamento, pelo Ministrio da Edicaço e Cultura, dos es-
forços atuais, no campo da alfabetizaço, desenvolvidos pe-
los Estados, Municípios e a iniciativa privada (Anexo III) 

- Re1acionrnento e estudo de eventuais fontes de recursos, de 
origem interna e externa, para o Movimento de Alf'abetizaço 
(incluindo o estudo das verbas esecÍficas já alocadas e das 
verbas globais potendalmente destineveisaalfabetizaço nos 
Orçamentos dos vários Ministrios,para o período 1968/1970). 

- Designação de urna Comisso, integrada pelo Coordenador e os 
Representantes dos Ministérios da Fazenda ?  Exército e Educa-
ço, a fim de estudar, detalhadamente, as diversas fontes de 
recursos e indicar as de utilizaço *is  viável para o Movi-
mento de Alfabetizaço. 

-11 



-2- 

- Analise sumria do Plano de Alfabetizaço. 

- Elaboração do Documento Final do Grupo de Trabalho. 

2 - ANÓLISE DE ALGUNS ASPECTOS DO PLANO DEALFABETIZACQ 

No decorrer dos trabalhos, o Grupo Interririisterial julgou 
necessrio aprofundar SOU conhecimento ac&rca de alguns pontos do Pia-

no de A1fabetizaço, para cuja imp1emontaço deveria estudar e levan-
tar os recursos respectivos. Tal fato decorreu de sua estratégia flO 

estar suficientemente explícita no documento que o consubstancia (Pro-
jeto de Lei autorizando a criaço da Fundaço MOBRAL, apresentado no 
Anexo IV). 

Embora nos000nsidÓrasso autorizado a realizar acrítica do 

Piano, o Grupo foi levado a concretiza-la em relaço a alguns de seus 
aspectos, julgados de maior importncia para situar o nível quantitatj 
vo e a qualidade da contribuiço do Govrno Federal paraoMovimento de 
Alfabetizaço. 

Conquanto tivessem sido levantadas algumas dívidas sabre a 
viabilidade de procurar-se erradicar o analfabetismo em todo o País; 
utilizar-se de imediato, eficientemente, o radio e a•te1eviso no Mov• 
mento; recrutar-se os contigents de alfabetizandos nas quaAtidades 
previstas no Plano, etc., as críticas s6 conduziram . tomada de posi-
ç6es divergentes do Grupo em relaço ao texto explícito do mesmo,no c 
se do custo orçado para sua execuço e no que concerne as faixas et-
rias por êle abrangidas. 

A opinio do Grupo a respeito destes dois detalhes técnicos 
pode ser assim resumida: 

1) - O Plano de Alfabetizaço, apresentado em anexo ao projeto de 
lei que autoriza a criaço da MOBRAL, calcula o custo do a-
tendimonto a cada alfabetizando em NCr 100 9 00 (presuxn3.vel- 

mente expressos em moeda de 1967), segundo a f6rmula: 

c = j+A)x1Ø +'M 
30 

C = custo de atendimento de cada alfabetizando 

3 = remuneraço mensal do professor 
A = aluguel do local para ministrar o curso 
M = custo do material didtico durante o período de a1fabet 

zaço. 

Deduz-se da f6rmula que a mesma estima que cada turma congr 
gue 30 alfabetizaridos e que a duraço do curso seja de 10 meses. 0 P1 
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no atribui o valor de NCr$ 150,00 à remuneraço mensal do professor (8); 
de NCr4 50,00 (1/3 do salr10 do professor) ao aluguel da sala (A); de 
NCr 1 000,00 (2/3 do saL'trio do professor mensalmente, durante 10 me-
ses) ao material didático (M). 

Desse modo s  ter-se-ia: 

c = 	+ 5000) x 	+ 	= NCr$ 100,00 
30 

O Grupo analisou a f6rmula, estudou os diversos iteris do cu 
to e prope como sua exprcsso mais adequada: 

c = 	= 	+ 	= NCr 40,00 

C custo de atendimento do alfabetizando 
S = remufleraço do professor 
M = custo mensal do material diddtico. 

Apesar de ter concõrdado com a estimativa de uma turma com-
posta, em mdia, por 30 alfabetizandos, o Grupo considerou que: 

- O pr6prio Plano provo a a1fabetizaço em 9 meses e,assirn,no 
iÁ sentido em calcular-se as despesas para o período do 10 
meses, corno ria frmu1a original. 

- O Grupo admito que os professares sorgo contratados corno ho-

ristas, fazendo j.is, dentro dos padr6es salariais vigentes 
no caso, a um mximo de NCr$ 90,00 mensais. 

- No se considerou despesa alguma com o aluguel de locais pa-

ra a1fabetizaço, em virtude da natureza dÕ Movimento acon 
lhar que os mesmos sejam obtidos gratuitamente com a ut1liz 
ço dos prprios sistemas de ensino formal j 	estabelecidos 
e graças . eo1aboraço da comunidade. 

- O Grupo julgou exagerada a previsao para o material didti-
co, orçando-o cm NCr 45,00 mensais (calculada em 50% do s 
1rio do professor). 

Afora este c1culo de custo para a a1fabetizaço por mtodos 
tradicionais, o Grupo manifestou o desejo do conhec-10 para o caso de 
utilizaço do rdio e televiso. Tódavia, sendo complexa a sua rea1iz 
ço, pela nocessidado de conhecer inímeros dados ignorados,o Grupo ex 
miu-se de fazer tal estimativa. Considera, contudo, que o mesmo deva 
superar o custo decorrente dos mtodos tradicionais em virtude das po 
derveis despesas para aquisiço de receptores de rdio e TV, produço 
e montagem dos programas respectivos, compra de horrios para transrn1 
so das aulas, insta1aço de Tolocentro para a Fu.ndaço Centro Brasi-
leiro de Televisao Zducativa q  manutonço dos receptores, etc.. 
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A despesa total para erradiGar o analfabetismo,nas Capitais, 
na faixa etária de 15 a 30 anos foi estimada, assim, emNCr$.......... 
il 600 000,00 com base no seguinte esquéma: 

- Custo bsico de NCr$ 140,00, para uma populaço de 1 500 000 
adultos entre 15 e 30 anos 	NCr$ 60 000 000,00 

- Custo bsico do NCr$140,009 
para 500 000 alunos de R-
dio-Escola, Tev-Esco1a, e 

outros sistemas,ontre 15 e 

30 anos . . . . . . . . . . 
e) - 1% para administraço f e-

doral . . 	. . . 
d) - 1% para material audiovi-

sual e improsso de livros 

NCr$ 20 000 000 9 00 

NCr$ 	800 000 1 00 

NCr$ 	800 000,00 

NCr$ 81 600 000,00 

Desta im ortricia devero ser deduzidos os recursos orçainen-
trios substanciais já previstos e destinados à alfahetizaço nas Cap 
tais pela SUDENE, SUDAM e SUDESUL, 

2) - O Grupo, em decorrncia de seus estudos, e em face do quo, pr 
coituam a Constitu1ço e a Lei do Diretrizes e Bases, quanto 

educaço compuls6ria,consldera que as crianças  analfabetas 
de 10 a l4 anos devam ser atendidas pelas Secretarias Esta-
duais de Educaço, dentro dos seus sistemas do ensino pr1m-
rio. 

As diversas opinies expressas no Grupo em relaço ao Plano 

de Alfabetizaç.o esto sintetizadas na seçb seguinte, que trata da e 
tratgia global a seguir na sua execuço. 

3 - ESTTËGIA GLOBAL DO MOVIQ DE ALTIZA0 

O Grupo considera que o elevado ntmero de analfabetos exis-
tente no Brasil exige medidas decisivas na política educacional do Pa- 
s. O sistema de educaço deve, assim, cobrir s1mu1tneamerite as.nece 
sidades de educaço e formaço de novas geraçes que ainda no entra-
ram na vida ativa e do contingente que já chegou à idade adulta,sem 
ter sido beneficiado com uni mínimo 1ndispensvel do instruço elemen-
tar. Escolarizaço e a1fahet1zaçoso completam e se ap6iam mxtuamexi-
te. Ambas constituem objetivos priorit&rios do Programa Estratgico do 
Governo Costa e Silva, no camo da oducaço primria, 
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A alfabotizaço de adultos deve estar estreitamento vincula- 

da as. prioridades ecomicas e sociais e as necessidades presentes e f 
turas de riio-de-obra. 

Assim, todos os esforços devem tender para uma alfabetizaço 
funcional que deverá interessar a tda a sociedade. Exigeoesfrço das 
autoridades e comunidades locais, das instituiços educativas, cient 

ficas e culturais, das emprsas piblicas o privadas. Os estabelecimen-
tos universitrios devero cooperar,cedondo locais a serem utilizados 

pelo Movimento de Alfabetizaçao o a colaboraço dos estudantes como a 
fabotizadoros serc voluntria e no essencial, 

Inicialmente., o problema deverá ser solucionado nas Capitais 

das varias Unidades da Federaço, onde existem cond1ços mais fcois 
de mobil1zaço de recursos humanos para a tarefa de alfahetizaçoema 

or facilidade de motivar os analfabetos. A16m disso, o programa ser 
restrito à faixa etária dc 15 a 30 anos. A responsabilidade da cscola-
rizaço dos analfabetos de 10 a 114 anos £ das Secretarias do Educaço 

Estaduais, de acrdo com os artigos 27, 28 e 29 da LDB e como precei-

tua a Constituiçao. O Plano do Alfabetizaço refere-se em sua 12 etapa 
erradicaço do analfabetismo nas Capitais,o que torna mais fácil aos 

Estados o atendimento dos que esto na faixa do obrigatoriedade escb-
lar. De acordo com trabalho realizado pelo Gruo, tendo como base oCe 

se Escolar de 19614 o o Anurio Brasileiro de Estatística (1966), êsto 
atendimento possível desde que as Secretarias utilizem alguns meca-

nismos novos. 

O Plano deverá estender-se por 2 etapas definidas: 
- motivaço popular e recrutamento 
- alfabotizaço, prpriamonto dita. 

Os analfabetos e a comunidade t&u que ser intensamente moti-
vados para que se alcance êsto objetivo. Nesta motivaço, que devera 

ter um contetdo emocional, sero enfatizadas as vantagens praticas que 
os indivíduos adquiriro com sua nova condiço dc alfabetizados. O Gr 
po julga que se poderia encontrar uma outra denominaço para caractor 
zar onrovimontõ, evitando-se a aluso à alfabc-tizaço. Isto traria injú  

meras vantagens, do fundo psicol6gico, na fase do motivaço para o re-
crutamento de analfabetos. 

Como um dos incentivos, aparece a a1fabetizaço funcional,qi 
visa ?. valorzaço do homem e sua integraço social. A aquisiço das 
tcnicas elementares da leitura, escrita e cicuIo e o aperfeiçoamento 
dos processos de vida o trabalho atendem valorizaço do homem. Corra 
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latamonte, a lntegraço social será conseguida pelo reajustamento do 

nevo alfabetizado aos gruoos a que pertence, de modo especial, à Famí-

lia, Comunidade local e Petria. 

Quanto alfabetizaço prpriamente dita, o Grupo de Traba-
lho sugere à Unio um plano estrtgico: 

1Q) - Cobrar dos Estados o cwwrimento da obrigatoriedade escolar, 
atendendo aos analfabetos do 10 a l4 anos, dc ac6rdo com o 
que preceitua a Constituiço e a Lei de Diretrizes e Bases 

da Educaço Nacional, nos seus Artigos 27 9  28 e 29. 
2Q) - Condicionar a liberaço das verbas do (,,ducago, transferidas 

da Unio para os Estados, ao cuiipriniento daquelas exigncias 
legais. 

39) - Conseguir recursos para montar a mquina de motivaço, admi-
nistraço, eoordenaço o assistncia tcnica aos Estados e 

Municípios. 

L.Q) - Criar condiç&s para a 2 ormaço dos ruícleos em tnodos quais 

o movimento ir, se desenvolver. 
5Q) - stabolocor convnios com os Estados, Municípios e entidades 

privadas, alocando recursos para que estes executem o Plano 
do ilfabetizaço, dentro da orientação normativa do 1flC e 
exigindo que os mesmos façam,om contrapartida, contribuiç6es 

relevantes para o movimento. 
6Q) - Obter, na comunidade, atravs do esfrço da Unio e dos Esta 

dos e Municípios, o maior nmoro possível de locais para a-
tender aos analfabetos, a1m da ut11izaço indispensvel dos 
Sindicatos escolas do ensino primrio, mdio e universida-
des, já existentes. 

7Q) - Aconselhar o critrio de contagem do tempo de efetivo exercL 
cio docente, para efeito de ingresso, atravs de concurso,no 
quadro de funcionrios dos Estados e Municípios, a todos que 
exercerem efetiva regncia do turma. 

Li - ESTUDO DS FONTES DE RECURSOS PíI 

Foran levantadas as diversas fontes de recursos internos e ex.  
ternos, a seguir relacionadas: 
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CURS 0S 	CXO 

PRIVADOS [ 

( 

1 Individuais 
Volunt.:rlos 

Institucionais L  
Fis c Qís- 

Aleatórios 

Derjos do 	].tçço 	 Leis  

Ç trpiartidas 
1'4tJNICIP4.dS 	Outroq 	Derivados de Áplicaço 

de Leis 5xistentes q  etc.) 

J rid 
ESTDUIS 1 (Orçeientrios, Derivados de Iplicaço 

de Leis Existentes )  etc.) 

ybQ1obaj 

acto 

INTERNOS . 
Orçarnontrios 1 	aidp.Qj5o AJQ. 

ras 

N.o Vinculados e Destinados 
i. E&ucaç 

Li 

FEDERLJS 2B (Juros) 

Q UÇQ 

rnostos sabre Rendas leva 
c 

Nao Orçamont 	
s 

 
rios 	 (sSbre 

divorsoes, rocreaçoes, jo-
gos legalizados o de azar, 
bebidas, etc.) 

ajtividad. 

FGTS 

Recursos Ociosq, 
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RECURSOS PJRt LFBET IZAZQ 

em espcie (gneros alimentícios, r 

DOJ ÇOES 	
coptores, etc.) 

1 
em dinheiro (qualquer fim) 

EXTERNOS 	 ( 
(prazo mínimo 	 Crditos de Exportaço (equipa 
de 1 ano) 	 J 	mente) 

FIILNCL'MENTOS ) 
Soft Loans (trmo fvor.vois) 

S$ISTNCIJ TCNIC (auxílio nas vrias fases) 

Em anexo, apresenta-se o estudo das referidas fontes roa1iz 

do polo Grupo e, mais detalhadamonte, pela Comisso (noxo V). 

5 - ÇÇLUSES 

O Grupo, aps estudos o debates, indicou como fontes mais vi 

veis para util1zaço no movimento, o 610 dicional 0brigatrio de Ed 
caço o o Concurso do PrognSsticos Esortivos, estimando os recursos 

deles derivados. 

Com base na estatística do movimento do correspondncia pos-

tada, recebida e reexpedida, relativa a 1966 e fornecidapelaSoço Po 
tal Nacional do Departamento dos Correios e Telgrafos, estimou-se em 

crca de L$. bilh6os o movimento anual de corresDondncia, no País,j d 
duzida a parcela relativa à corrospondncia oficial. 

Se fr criado um S10 dicional de Educaço no valor 	de 

NCr$ 0,02, a fim dc carroar xocursos para a a1fabotizaço, ter-se-á um 
total de NCr$ 80 000 000,00 dos quais devero ser deduzicias as percen-
tagons de 3% para despesas do administraço do DCT e 5% para a Campa-
nha da Lepra (no caso desta desistir do selo cm vigor, em seu favor). 
Llm da receita expressiva ter-se-à criado um olemonto protoclônai 

muito importante para o movimento. 

Em ro1aço ao Concurso de Progn6sticos Esportivos, que é ma-
tria de Projeto-deLei em tramitaço no Congresso, os recursos, se-

riam, também, substanciais. Da renda obtida no País, 20% seriam desti» 
nados à a1fabetizaço, o que corresponderia a cerca do NCr$. ...... ..4. 

13 000 000,00. Os oitros 80% seriam destinados ao Esporte o aos pra- 



mios aos concorrentes vencedores, na base de metade para cada. Como o 
esporte se autofinanciaria com o Concurso de Prognsticos, a Unio po-
deria alocar as subvençes a ôle destinadas para o Movimento de Á.fab 
tizaço. Essas verbas atingiro crca de NCr$ 7 000 000,00 em 1968. 

Relativamente ao impacto iriico de combustível, o Grupo acha 
vive1, ap6s estudos realizados, que l da receita seja transferido p 
ra o Movimento do Alfabetização. 

Quanto aos jogos no legalizados, sem querer analisar o mr 
to da questo, considera que, se regulamentados, dever-se-ia alocar uni 
percontual elevado ao Movimento do Alfabetização, 

Como h uni projeto criando urna Fundaço para deflagrar o Mo-
vimento de Ufabetizaço, o Grupo concluiu que o Exocutivopoderiadoar 
0brigaçes Reajustvois do Tesouro, ±nalionvois, a essa Fundaço, pa-
ra constituir seu patrimanio e fornocer-1ho receita derivada dos Ju-
ros correspondentes. 

6 - SUGESTES 

Para atender às necessidades do movimento, sugere-se: 

- Lei criando o Concurso de Prognsticos Esportivos. 

- Lei criando o S10 de 3ducação. 

- Destinaço, para alfahotizaço, de dotaços orçamontrias do 
Ministtrio da Educaço e Cultura, atualmente alocadas ao es-
porte e administradas polo CND e Diviso de Educaço Física 
do DNE. 

t) - Destinaço do porcentagem do Impsto ilnico scbre 	Combustí- 
veis e Lubrificantes para o Movimento de lfabetizaço. 

5) - Estabe1cimento de critrio, no processo de transfer&icias 
de verbas do Ministrio da Educaço e Cultura para os Esta-
dos, ôondicionando sua efotivaço ao cumprimento de obrigat 
riedade escolar, em suas Capitais.. 

6) - Doaço, pelo Lxecutivo, de Obrigaç&s Reajustveis do Tesou-
ro, inalienveis, à Fundaço encarregada do Movimento, para 
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constituir seu patrimn10 o propiciar-lho receita para suas 

operaçes. 

Rio de Janeiro, 	de novembro de 1967 

Major Intendente Hlcio Chavadian Esteves 
Ministrio da eronutica 

Dr. Edson Franco 
NinistSrio da Educaço o Cultura 

Dr, Oswaldo Behn Franco 
Ministrio da Fazenda 

Tenente-Coronel Jonas do Morais Correia Neto 
Minist&rlo do Ex6rcito 

Dr. Claudionor de Souza Lemos 
M1nistr10 da Indístria o Comrcio 

Prof.Joa Camarinha Nascimento 
Ministério do Interior 

Dr. Joaquim Liiz de Oliveira Beilo 
Ministerio da Justiça 

Capito-do-Fragata (IM) Jos6 Lugusto Jordo Vieira 
Ministerio da Marinha 

Dr, Hermano Cordeiro Pessa Cavalcanti 
Ministr10 das Minas e Energia 

Embaixador Wladimir do maral Murtinho 
Ministério das Relaç6cs Exteriores 

Dr. Edmr Terra Blois 
Ministerio da Saude 
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1r. Fernando Luiz Duque Erada 
Ministerio do Trabalho e Previdoncia Social 

Coronel Stavro Sava 
Ministrio dos Transportes 

Dr. Jpsó Ribamar Xavier de Carvalho Fontes 
Ministrio das Comunicaç6os 

Dr. Sylvio Pereira do Lago Jun.ior 
Ministr10 da ÁSricultura 

Dr. Jrlirdo Lopes Corra 
Ministrio do Plano jauiento e Coordenaço Geral 



DECRIETO DE CRIAÇQ DO GRUPO I NT EMUNISTER IA  



DECRETO NQ 61.311 de 8/9/67 

Prova s&bre a constituiço de Grupo 
de trabalho interniinisterial, para 
estudos e levantamento de rocuxsos: 
destinados à alfabetizao. 

O Exce1entssimo Senhor Presidente da Repíblica, no uso da 

atribu1ço que lhe confere o art. 83 9  item II, da Constituição do Br 
sil, 

D E C R E T A: 

Art. 1Q 	instituído uni Grupo de Trabalho 	Interriliniste- 

rial, a ser integrado por um representante de cada Ministro de Esta-
do, para o estudo e levantamento de recursos financeiros necessários 
. execuço do Plano de A1fabetizaço Funcional e Educaço Continuada 
de Adultos. 

Pargraf o inico - Caber ao Chefe da Casa Civil da Presid 
cia da Reib1ica a execuço das medidas preliminares . insta1aço do 
Grupo de Trabalho que, em sua primeira reunio, escolherá o coordena- 
dor geral. 

Jrt. 2Q - 	assinado o prazo de 60 (sessenta) dias, para a 
apresentaço, pelo Grupo de Trabalho, ao Presidente da Rep5.biica, das 
conclus6es a que tiver chegado. 

Art. 39 - So revogados o Decreto n Q  59.667, de 7 de dezem-

bro de 1966 9  e as demais disposiçes em contrario. 

Brasília, em 	de 	de 1967; ]J4.6Q da Independncia 
e 79Q  da Repíblica. 

( 



ANEXOU 

ATAS DAS REUNIOES DO GRUPO INT.RMINISTERIAL 

PJRA 	ABETIZJCXO 



A D4 _  REUNI~O D3 INS LÇÕ DO GRUPO DE TRiBLHO INTER NISTERL 
L4DO PELO DECRETO 8 DE SETEMERO DE l67 PPJ ESTUDO 

DOS RECUISOS NECESSÁRIOS 1 EXCUcDO PLiNO DE iLFABETI- 
ZCIONL.LE EDUCiÇO CONTINUJDí DE 4DULTOS. 

2.s dezesseis horas do dia cinco de outubro de mil novecentos 
e sessenta e sete na Sala dos Ministros do Palácio do Planalto, sob a 
presid&'icia do Senhor Rondon Pacheco, Ministro de Estado Extraordin-
rio para os kssuntos do Gabinete Civil da Preidncia da Rerníb1ica,re 
lizou-se a reunio de instalaQo do Grupo de Trabalho Interministerial 
cri.ado pelo Decreto n Q 61.311, de 8 .09.67, com a presença do Senhor Ij 
nistro de Estado da Educaço e Cultura, Dr. Tarso de Morais Dutra, do 
Professor Celso Octvio do Prado Kelly, Diretor do Departamento Nacio-
nal de Educaço, e dos representantes de todos os Minist6rios, des1gn 
dos por Decreto de Li. do corrente mas, publ!cado no Dirio Oficial de6-
ta data, a saber: Doutor 1gue1 Jernymo Ferrante, do Ministrio da 
Justiça; Cap1to-de-Fragata F1cio Stm6os Lopes, do Ministrio da Mar 

nha; Major Milo Chaves Teixeira Filho, c!o Hinistrio do Exército; Em-
baixador Wladimir do riiara1 Murtinho, do Linistrio das Relac6es Exte-
riores; Doutor Oswaldo Behn 1ranco, cio Minitrio da Fazenda; Coronel 
Stavro Sava, do Ministrio dos Transportes; Doutor Jose Feliciano de 
Oliveira s  do Ministrio da Lgricu1tura Doutor Edson Franco, do Minis-
trio da Educaço e Cultura; Doutor Fernando Luiz Duque Estrada, do Mj 
nistrio do Trabalho e Previdncia Social; Major Intendente da íeronij 
tica Hlcio Chavadian Esteves, do Ministrio da Xeronutica; Doutor 
Edmar Terra Elois, do Ministrio da Sa.de; Doutor Nilson Cunha Silva, 
do Mjnjstrio das Minas e Energia; Doutor Eduardo Rios Neto, do Minis-
trio da Indistria e do Comercio; Doutor Lrlindo Looes Corra, do Mi-
nistrio do Planejamento e Coordenaço Geral; Professor Jos6 Camarinha 
Nascimento, do Ministrio do Interior e Doutor Washington Bolivar de 
Brito, do M1nistrio das Comwicaçes. 

í-berta a rcunio procedeu-se a chamada nom mal dos Integran-
tes do Gru2o do Trabalho s  registrando-se a presença de todos, à exce-
ço cio Doutor 4rlindo Lopes Corra, do Minist•r10 do Planejaxnent,, que 
se fz representar pelo Doutor Carlos Santos Junior, da .ssessoria Es-
pedal da Presidncia da Repib1ica. 

;ps explicar os objetivos da reuriio e cm cumrimonto ao 
dis'osto no pargrado iniôo do artigo 19 do citado Decreto nQ 61.311 , 

o Ministro Rondort Pachecõ propos . Mesa o nome do Doutor Lrlindo Lopes 
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Corra para Coordenador-Geral do Grupo de Trabalho, indicaço que foi 

aceita por unanimidade. 

Em seguida, o Presidente passou a palavra ao Professor Celso 
Kelly, pedindo-lhe tecesse algumas consideraç6es de ordem geral sabre 
a mataria a ser examinada pelo Grupo dentro dos objetivos que insDira-

ram a sua 1nstituiço. 

O Professor Kelly, em brilhante exposiço, ilustrada com a 
projeção de diversos quadros elaborados pelo Departamento que dirige, 
ressaltou, preliminarmente, a alta significaço e o grande alcanceda 
tarefa cometida ao Gruoo de Trabalho ora irtstalado,considerando a exi 
tncia, em nosso País, de 3 mllh6es 1e analfabetos, na faixa etr1a 
dos 10 aC3 30 anos. Enfatizou a necessidade da integração dessa parcela 

poridervel da popula.o brasileira & mdia da civilizaço cr1st em 
que vivemos, acre$centando que o problema do analfabetismo é menos de 
ordem podag6gica do que social e que o seu equacionamento e soluço se 
imp6em como medida de segurança nacional. 

Jo.finalizar,referiu-se o Professor Celso iCelly, de modo es-
pecial, ao carinho e entusiasmo com que o Excelentíssimo Senhor Presi-
dente da Repíblica, Marechal rthur da Costa e Silva, tem-se dedicado 
ao assunto, dentro da meta principal do seu Governo - o Homem - e co 
clamou os membros do Grupo de Trabalho à importante tarefa que lhes i 

cumbe realizar. 

O Presidente da Mesa,as secundar as palaras finais do Pr 
fessor Celso Kel1y, congratulou-se com os presentes polamagnífica exp 
s1ço do ilustro Diretor do Departamento Nacional de Educaço. 

Em seguida, solicitou ao Coordenador do Grupo, na pessoa do 

seu representante, que promovesse os entondimentos necessrios à realj 
zaço da Dr6xima reunio. Franqueada a palavra e dela no tendo feito 
uso nenhum dos presentes, o Presidente declarou encerrada a sesso, da 
qual, para constar, lavrou-se a presente ta. Eu Rondon Pacheco, Mini 

tro de Estado Extraordinário para os ssuntos do Gabinete Civil da Pr 
sidncia da Repíb1ica, a subscrevo, 

a) Rondon Pacheco 



TÁ DÃ SEGUND .REUIOD_QGRUPO DE TR.B4LHO 	CRIÁDQ PE- 

LO DECRETO 	61 	D&8 DE SETERO DE 1967 PRh ESTUDO E LEViNT- 

MNTO DOS RECURSOS 	ESSBIOS Z. EXECUCO DO PLJNO DE 	ÁLFJ3.ETj7'ÁCO 

FUNCIONiL E EDUCSO CONTIJrUiDÃ DE DULTQ 

os doze dias do rns de outubro de mil novecentos e sessenta 

e sete, s onze horas, no Escrit6rio de Pesquisa Econ6mica ip1icada 

RuaMe1vin Jones 5 5  29Q andar, reuniu-se o Gru7o de Trabalhb Intermi-

nisterial criado pelo Decreto 61.311 do 8/9/67, com a fina1iade de f 

zer o estudo o o levantamento de recursos financeiros necessriõs 
piementaço do Plano de lfabetizaço Funcional e Educaço Continuada 
do iidultos. Estiveram presentes 	reunio os representantes dos seguia 

tes 6rgos: Ministklo do Planejamento ?  Ministério da Saide, Minist-

rio da Indístria e Comrcio, Lin1strio da 2ducação e Cultura, Minist 
rio do Interior, Ministrio da Marinha, Mixiistrio da Aeronáutica, Mi-

nistrio da Fazenda. 

Deu início à reunido O Dr, Árlindo Lopes Corra, coordenador 
do Grupo, que aps definir a osiço do movimento de a1fabetizaço de 
tro da vida nacional, apresentou como ponto dõ partida para os traba-
lhos do Grupo a definiço da astratg1a do movimento - sugerindo a mo-

tivaço tpública como um provve1 meio de trabalho - e o conhecimento 

detalhado do Plano de Llfabetizaço. Em seguida, teve a palavra o re-
presentante do Ministrio da Marinha que apresentou corno t6picos bs 
cos a esquematiz•aço do trabalho e a alocaço de recursos internos e 
externos para o movimento, tendo citado corno possíveis fontes de recu 
sos internos a utilizaço de saldos no aplicados, percentuais das ve 
bas globais dos planos dos organismos regionais, impostos sabre jogos 
legalizados, taxaço sabre altos rendimentos de pessoas físicas e eve 
tuais. O referido representante lembrou, ainda, que segundo odecreto, 
cabe ao grupo propor os recursos pira a exocuço do Plano o no refor-
mul-.lo. Dando prosseguimento à reunio falou o representante do Mi-
n1strio da Indstria e Comrcio cue a'6s frisar o carter no execut 
vo do Grupo sugeriu a obtenço de recursos através de incentivos f is-
cais e a criaço (tarefa que caberia ?s Secretarias de Educaço)de.cu 

sos profissionais do ut1lizaço do mo-de-obra, para dar continuidade 
ao processo de a1fabetizaço. Em seguida, f0j  ouvido o representante 

do Ministrio da Satdo que trouxe baila o problema de recursos huma-

nos que poderá criar aestratgia geral de motivaçoda comunidade, mo 
trando a necessidade do se saber, exatamente, que tipo de pessoal ser 
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necessrio para o movimento. Falou, em seguida, o representante do Mj o 

nistrio da Fazenda, lembrando que o comprometimento total dos orçame 
tos de 1967 no dá margem a obtenço de recursos disponíveis para a 
educaço nos Ministrios e que provvolmente ocorrerá o mesmo em .1968. 
Levantou, ainda, dúvidas sabre a efetivacodcs incentivos fiscais que 
pudessem ser dados na captaço de recursos para o movimento. Sucedeu 

a este o representante do iinist6rio do Interior que apresentou como 
iossíveis fontes de obtenQo de recursos a criaço de um s10 especial 
de educaço, impostos sbre recreaç6es e a 1iberaço dos jogos de azar, 
vendo na regulamentaço dos cassinos uni meio de obtenço de verbas pa-

ra o movimento. o pr6ximo representante ouvido foi o do Ministrio da 
Aeronáutica, c:ue levantou a questo do aproveitamento de parte do sa1 
rio-educaço, que é destinado ao ensino prirnrio, no novirnento. Em re 

posta a esta questo, foi ouvido o Dr. 2dsón Franco s  representante do 

Min1strio da Educaço e Cultura s  que disso já existir uma proosta no 

sentido de serem utilizados Lt.O  do sa1rio-educaço na a1fabetizaço 
de adultos. Prosseguindo seu depoimento, o representante do NEC sinte-

tizou os temas tratados na rounio, apresentando como suas principais 
etapas a idenificaço do Grupo, a visuaiizaço de a1gmias hipteses 

de trabalho e discuss6es sabre o trabalho do Grupo e as sugest6os apr 
sentadas. Lembrou, em seguida, o que ja foi feito no Brasil a respei-
to de a1fabetizaço e sugeriu, como objetivo do Gruoo,o melhor arove1 

tamento dos recursos destinados à educaço. Dividindo tais recursos 

em mediatos o imediatos, ofereceu duas fontes, possíveis, de recursos 

imediatos, encontradas no i:inistrio da 2ducagao 9  que poderia1 ser ut 
lizadas como ponto de partida para os trabalhos do movimento. A pri-
meira, de 17 bilh'es do cruzeiros velhos referentes a recursos do NEC 

destinados ao ensino primário e a segunda, de 15 bilh6es de cruzeiros, 
que constituem parte de 30 bi1hes de cruzeiros destinados por decre-

te, . educaço. 

Considerando corno tarefa primordial dsto primeiro encontro 
suscitar a troca de idéias gerais entre os componentes do grupo, o co-

ordenador se mostrou satisfeito com o andamento da mesma eS a6s enfa-
tizar, mais uma vezp a necessidade dos membros do Grupo conhecerem o 
Plano de J.fabetizaço, passou, para finalizar, IEZI distribuiço das ta-

refas para o prximo encontro, a ser realizado às nove horas do dia 19 
de outubro do 1967. Dentre as tarefas estipuladas cabe ressaltar: 
cada representante devera trazer comunicaço, para conhecimento dos d 

mais membros, sabre o, que esta sendo realizado por seu Ministério na 
o 
rea de a1abetizao o representante do NEC deverá apresentar o que 
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cst sendo feito neste campo por iniciativa dos Estados, Municípios e 
através de movimentos particulares o MEC devera ainda definir qual O 

montante de recursos que a Unio terá que colocar como base para o mo-

vimento e qual o tioo de colaboraço que os estados poderiam ou esta-
riam dispostos a dar ao movimento; e, finalmente, cada representante 
deverc pesquisar as possibilidades de obter recursos para a alfabetiz 
ço dentro de seus prprios Ministrios. O coordenador encerrou a se 
so, da qual para constar, lavrou-se a presente ita. Eü, Alindo topos 
Corra, representante do Miriistrio do Planejamento e Coordenaço Ge' 
ral e Coordenador do Grupo, a subscrevo. 

a) .rlindo Lopes Corra 



TRCEI REUNLO DO GRUPO DE TRiBkLHO INTERNINSTERIiLDQ 

ELOECRETO N 61.311, DE 2 DE SERO DE 1967 3  P4Pj, 3STUDO E VN-
TIMENTQ DOS RECURSOS NECESRIOS_ XCUCO DO PLLNO DE 

FUNCIQNLLE EDUCC4'0 CONTINUDJ DE iDULTOS. 

nove horas e vinte minutos do dia dezenove de outubro de 

mil novecentos e sessenta e sete, no udit6rio do EPE., a rua Melvin 

Jones ng cinco, vig4simo nono andar, Rio de Janeiro, sob a coordonaÇo 
do Dr. r1indo Lopes Corria representante do Ministrio do Planejamen-

to e Coordenaço Geral, o com a prosenç dos representantes dos vr1os 
Minist6rïos, designados por Decreto de quatro do corrente mas, puhlic 
do no Diário Oficial dessa data, as saber: Major Intendente da "'c-ronáU  

tica Hlcjo Chavadian Esteves, do Ministério daieronoutica;Dr.OsWa1dO 

Behn Franco do Ministério da Fazenda; Professor José Cc.rnarinha Nasci-
mento, do Min1strio do Interior; Embaixador Wladimir do Lmaral Murti-
nho, do Ministério das Ro1açes Exteriores; Dr. Edmar Terra Blois, do 

Ministério da Satde; Coronel Stavro Sava, do Min1striodos Transportes; 
aisentes os Drs. Edson Franco, Ministério da Educação e Cultura,que se 
fz representar pelo Professor Celso Kolly; Major Milo Chaves Toixeira 
Filho, do Ministrio do Exrcito, que se fz representar pelo Tenente-

Coronel Jonas de Morais Correia Neto; Dr. Eduardo Rios Neto, r3o Minis-

trio da Indistria o Comércio, que se fz representar pelo Dr. Carlos 
de Paula Cunha; Capito-de-Fragata Fl.v10 Sim6es Lopes, do Ministrio 

da Marinha, que se fz representar pelo Caoito-deFragata Jos ugus-
to Jordo Vieira; ausentes sem deixar substituto os seguintes rcpreso 
tantos: Dr. José Feliciano de Oliveira, do Ministrio da gricultura; 
Dr. Nelson Cunha Silva, do Ministrio das Minas e Energia; Dr.Fernando 
Luiz Duque Estrada, do Ministr10 do Trabalho e Provid&cia Social ; 
Dr. Washington Bolivar de Brito, do Ministrio das Comunicaços. 

iberta a sesso foram distribuídos os seguintes trabalhos a  

que servem de subsdlos às atividades do grupo: 

1tEnsino Primrio e L1fabetizaço" - Ministrio cia Educaço e 
Cultura; 
"Estudo do Estado-Maior" - Escola de Guerra Naval, Minist-
rio da Marinha; 

	

"Caderno EPEi Q  1 11 , "ipndicc ao Caderno EPE 	Q 1",Lei de 

Incentivo Educaço" o "Tabelas do Recursos para .lfabotiz 
ço"  - EPEL - MINIPL.N. 

a distribuiço, foi apresentado o Programa desta Reu-

nio, pelo Dr. irlindo Lopes Corra, constando de comunicaço sbro os 
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esforços que esto sendo feitos no Campo  de 21fabetizaÇáo pelos diver-
sos Ministrios; discusso sabre estratgia a seguir no Movimento do 

ilfabetizaço (ap6s apresentaçao do alguns pontos do plano pelo Pro 

Celso Kdlly, para elucidar dúvidas dos componentes do Grupo); estabol 
cimento do Programa para elaboraço do documento final do Grupo de Tr 

balho. 

Em seguida, o Coordenador solicitou que cada representante 
fizesse urna oxposiço acerca das atividades de seu Ministrio no con-

texto da Alfabetização, 

Franqueada a palavra, foram apresentados os programas que e. 
to sondo desenvolvidos, 

Aps as apresentaçes dos vrios Ministrios,iniciou-se a s 
gunda parte da reunio com uma exosiço, ilustrada,d.o Prof. Celso Ke1  
ly que, projetando "sildes", mostrou a complexidade do um Plano do Li-
fabetizaço e a quase impossibilidade de estimar, com preciso, apar-
cela inicial de recursos que se faz necessria para realizar o traba-
lhe. Falou, ainda, sabre o.custo unitrio da a1fabetizaço, apresen-

tando a frmula usada para o cicu1o; informou que sc custo baixar 
com a colaboraço que, tem certeza, recebera das Secretarias de Esta-

dos, empresas privadas, etc. 

Em seguida, foram discutidas as estratégias a utilizar no M 
vimonto de Jdfabetizaço, para obter os recursos de çue carece omesmo. 

O Coordenador, al  base dc sugest6es anteriormente apresenta-
das, distribuiu quadros contendo as diversas fontes cuja viabilidade 
de uti11zaço para o Movimento do Llfabotizaço,comentou. Essas fon-
tes, externas e internas, sero apreciadas com detalhe na pr6xima rou-
nio do Grupo. 

Inilmoras e interessantes observaços foram feitas pelos di-
versos componentes do Grupo: o Representante do }iinistrio das Rolaçes 
Exteriores referiu-se especificamente ? utilizaço das fontes externas 
do recursos, frisando a impossibilidade de obter financiamentos e doa-
ços externas em prazos inferiores a um ano, alm do ressaltar a nece. 
sidade de mobilizar tda a comunidade brasileira na luta pela erradic 
ço do analfabetismo; o Representante do Ministrio da Leronutica de 
tacou a importnciade no se desprezar t&la e qualquer contribuiço 
dos diferentes 6rgos; os do Ministrio da Sade e do Exrdito referi-
ram-se a necessidade de se estabelecerem as prioridades para o atendi-
mento da educaço continuada e alfabet1zaço, de acrdo com as faixas 
otrias, a fim de se alcançar a meta desejada pelo Grupo, 
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hp6s os debates, os membros do Grupo de Trabalho chegaram a 
duas conclus6os: a) o esf6rço financeiro da Unio no Movimento de Llf.â 
betizaço deve ser apenas o necessrio e suficiente para assegurar sua 

administraçao e coordenaço eficiente, a assistncia tcn1ca aos 
rios grupos nele envolvidos e a criaço de certos nticicos,a partir dos 

quais o movimento se desonvolvor; b) sendo ohrigat6ria a oscolariza- 
o dos grupos etrios de 7 a l4 anos o sendo funço dos Estados man-

ter os sistemas prrios do ensino primário, o encaro do atender as 

crianças analfabetas de 10 a l« anos no devo caber a Unido. 
Finalmente, foi determinado o programa para a prxima reu-

nio, a realIzar-se dia 25 do corrente mas, às 9 horas,no mesmo local, 
que consta de: 11 Exame da Viabilidade geral e estimativa dos recur-
sOS que se podem obter para o movimento e 2Q) elaboraço dos projetos 
de lei referentes ? compleríiontaço desses trabalhos. O Coordenador a-

presentará documento relativo à estrat6gia do Movimento de Alfabetiza-

ço, dentro da linha exposada pelo Grupo. O Coordenador declarouen-
cerrada a sesso, da qual, para constar, lavrou-se a presente Ata. Eu, 
Arlindo Lopes Corra, Representante do MinistrIo do Planejamento e C2 
ordenaço Geral e Coordenador do Grupo, a subscrevo. 

a) Arlindo Lotes Corra 



ATA DA QUARTA REUNIÃO DO GRUPO DE TRABALHO INTERMINISTERIAL CRL'DO 

PELO DECRETO NQ 61 311 8DLMBRO D_1967 ESTUDO E LE 
VANTAMENTO DORECUSOS NECESS4I.SJ EXECUQO DOPLALFJ3BE 

TIZ4ÇOFUNC IONAL E ECàC.O O ONT 	PÀE DUITO 

is nove horas e quarenta minutos do dia vinte e cinco de 
outubro de mil novecentos e sessenta e sete, no Auditrio do EPEA, . 
rua Melvin Jones, nQ cinco, vigsiino nono andar, Rio de Janeiro, sob 
a coordenaço do Dr. Arlindo Lopes CorreAa representante do Minist-
rio do Planejamento e Coordenaço Geral, e com a presença dos repre-
sentantes dos vr1os Min1str1os, designados por Decreto de qutro 
do corrente mas, publicado no Dirio Oficial dessa data, a saber: M a.  
jor Intendente da Aeronutica H1cio Chavadian Esteves, do Minit-
rio da Aeronutica; Dr, Oswaldo Behn Franco, do Ministério da Fâzen-
da; Professor José Camarinha Nascimento, do M1nistr10 do Interior; 
Di,. Edniar Terra Blois, do Mjnjstrio da Saude; Tenente-Coronel Jonas 
de Morais Correia Neto, do M1nistrio do Exrc1to;Capito-de-Fragata 
José Augusto Jordo Vieira, do M1nistrio da Marinha; Dr. Heitor de 
Farias, do M1nistrio dasMinas e Energia; Dr. Jose Ribamar Xavier de 
Carvalho Fontes, do Ministério das Comunicaç6e; Dr. Joaquim Luiz de 
Oliveira Belio, do Ministr10 da Justiça; ausentes os Drs.Edson Fra 
co, do Ministrio da Educaço e Cultura que se fz representar pelo 
Professor Celso Kelly; Embaixador Wladimir do Amaral Murtinho, do M 
nistrio das Re1açes Exteriores, que se fz representar pela Cons. 
Maria da Natividade Duarte Ribeiro Petit; ausentes sem deixar subst 
tuto os seguintes representantes: Dr. José Feliciano de Oliveira, do 
Niniste'rio da Agricultura; Dr. Eduardo Rios Neto, do Ministério da 
Industria e Comercio; Coronel Stravo Sava, do Ministrio do Transpo 
te; Dr. Fernando Luiz Duque Estrada, do Ministério do Trabalho e Pr 
vidncia Social. 

Aberta a sesso, foram distribuLdos os seguintes trabalhos, 
que servem de subsídios à s atividades do Grupo: 

- "Ata da $egunda Reunio do Grupo Interministerial Criado 
pelo Decreto nQ 61 311 de 8/9/196711 - EPEL, MINIPLAN. 

- "Ata da terceira Reunio do Grupo Interministerial Cria- 
do pelo Decreto nQ 61 311 de 8/9/1967"- EPEA, MINIPLAN. 

- Anexo A" - EPEA, MINIPLAN (Contendo informaç6es sabre 
esforços atuais no campo da a1fabetizaço). 

- "Recursos Internos e Externos para A1fabetizaço" - EPEA, 
MINIPLAN. 
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- "Grupo Interministerial 	lfabetizaço" - EPE,MINIPLiN. 

- "i'Jota Circular GB NQ 25 D3/B de 28/4/1967" - Ministrio 
d' Exrcito. 

- "Grupo de Trabalho Interministerial Criado pelo Decreto-
Lei nQ 61 311, de 11/9/1967" - Prof. Jos Camarinha Nas-  
cimento, Ministrio do Interior. 

'YDESiJL - 1967-1969" - Ministrio do Interior. 

- "$UD..M - 1967-1969" - Min1strio do Interior. 

 -. "Lei de Incentivo & Educaço" - EPL, MINIPLN. 

- "Fundaço Educaço para o Desenvolvimento - EDE" - EPE., 
MINIPLLN. 

- "Uso Intensivo do Espaço Escolar" - EPE, MIWIPLN. 

ps a distribuiço, foi apresentado o Programa desta Reu-
nio, pelo Dr. .rlindo Lopes Corra, constando de: a) sugest6es para 
maior eficincia do grupo: intensificaço dos trabalhos, visto que o 
Decreto estabelece curto prazo; criaç'o de uma comisso que ficar& 
encarregada de estimar os recursos disponíveis para a1fabetizaço (que 
sero discutidos), com a finalidade de esclarecer ao grupo sabre qua 
to a Unio dispor para este programa, e elaborar o documento final; 
b) comentrjos sabre os trabalhos distribu.dos; c) viabilidade do imo 
das diversas fontes alinhadas no documento "Recursos Internos e Ex-
ternos para 1fabetizaço e d) Roteiro para a pr6xima reunio. 

Em seguida, de acrdo com os entendimentos havidos e com a 
aprovaço do Grupo, foi constituída a Comisso, a saber: Dr0 Oswa1do 
Behn Franco, representante do Ministr10 da Fazenda; Dr. Edson Fran-
co, representante do Ministrio da Educaçoe Cultura; Tenente-Coro-' 
fel Jonas de Morais Correia Neto, representante do M1nistrio do Exh 
eito e Dr. ~rlindo Lopes Corra, representante do Ministrio do Pia-
nejamerito e Coordenador do Grupo. 

Franqueadaa palavra, foi pedido que, para os diversos tr 
balhos apresentados, os representàntes esclarecessem e dessem óonhe-
cimento mais detalhado dos trabalhos desenvolvidos por determinados 
Ministe'rios nas a'reas que interessam ao movimento de alfabetizaço. 

os necessa'rios esclarecimentos, passou-sea% anlise 
das diversas rubricas contidas no quadro de recursos para a1fabetiz 
ço, assim discriminados: Recursos Privados Derivados de Incentivos 
Fiscais e Derivados de p1icaço de Leis Existentes; Recursos Inter-
nos, Municipais e Estaduais - Contrapartidas e Outros (Orçamentrios, 
Derivados de Lplicaço de Leis Existentes, etc.); Recursos Internos 
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Federais Orçamentrios Verbas Globais, Verbas Globais para Educa- 
3alar10-Educaço, e Saldos No .plicados. ào fim de longos de-

bates, concluiu-se que devero todos, com exceço dos recursos volu 
ta'rios - que no foram alvo de d1scusso -, estudar-se com maior n-
fase na Comisso. 

Finalmente, foi determinado o programa para a prxima reu-
nio, a realizar-se dia 27 de outubro, às ]4 horas, no mesmo local, 
que consta de: i) apresentaço, pelos Ministérios de documento es-
crito comunicando os programas de alfabet1zaço atuais e futuros nas 
suas a'reas; 2) anlise das fontes de recursos propostos e possibiij 
dades de ap1icaço das Verbas Globais dos Ministérios em alfabetiza-
ço; e 3Q)  programa de trabalho mais intensivo. O Coordenador decl 
rou encerrada a sesso, da qual, para constar lavrou-se a presente 
ta. Eu .1rlindo Lopes Corra, representante do Ministério do Plane-
jamento e Coordenaço Geral e Coordenador do Grupo, a subscrevo. 

a) r1indo Lopes Círra 



ATA DA QUINTA REUNIXO DO GRUPO DE TRABALHO INTERMINISTERIAL CRIADO 
PELO DECRETO NQ 61 311 0  DM 8 E SETEMBRO DE 1967, PARA ESTUDO E LE- 
VÁNTPI.MINTO DOS RECISOS NECE$ÂRIO$ À EXECUCQ DO PLANO DE,ÀETI- 

ZACO FtJI\JCIQNAL E EDUCACO CONTINUADÂ DE ADULTOS. 

is quatorze horas e quinze minutos do dia vinte e sete de 
outubro de mil novecentos e sessente e sete, no Audit6rio do EPEÁ, à 

rua Melvin Jones, nQ cinco, vigésimo nono andar, Rio de Janeiro, sob 
a coordenaço do Dr. Arlindo Lopes Corra, representante do Minist-
rio do Planejamento e Coordnaço Geral, e com a presença dos repre 
sentantes dos varios Ministrios, designados por Decreto de quatro 
do corrente mas, publicado no Dia'rio Oficial dessa data, a saber: }4 
jor Intendente da Aeronutia H1cio Chavad.ian Esteves, do M1nist-
rio da Aerontitica; Professor Jos Carnarinha do... Nascimento, do Mi-
nistrio do Interior; Dr, Edniar Terra Blois, do Ministério da Saide; 
Tenente-Coronel Jonas Morais Correia Neto, do Ministrio do Exrci-
to; Capito-de-Fragata Jose Augusto Jordo Vieira, do Ministrio da 
Marinha; Dr. Heitor de Farias, do Ministrio das Minas e Energia; Dr. 
Edson Franco, do Ministrio da Eduaço e Cultura; Embaixador Wladi-
mir do Amaral Murtinho, do Min1strio das Relaçes Zxter.i.ores; Dr. 
Joaquim Luiz de Oliveira Beilo, do Ministrio da Justiça; ausente Co 
ronel Stravo Sava, do Minlstfrio do Transporte que se feAz  represen-
tar pelo Coronel Lo Braga Silva; ausentes sem deixar substituto os 
seguintes representantes: Dr. José Feliciano de Oliveira, do Minist 
rio da Agricultura; Dr. Eduardo Rios Neto, do Ministério da Indiís-
tria e Comrcio; Dr. Jose Ribamar Xavier de Carvalho Fontes, do Nt-
nistério das Cornunicaç6es; Dr. Fernando Luiz Duque Estrada, do Mini 
trio do Trabalho e Previdncia Social; Dr. Oswaldo Behn Franco, do 
Ministério da Fazenda. 

Aberta a sessaç foram distribuídos os seguintes trabalhos, 
que servem do subs(dios as atividades do grupo: 

- 'Ata da Quarta Reunio do Grupo de Trabalho Interminis-
tonal Criado pelo Decreto nQ 61 311 de 8/9/1967' 
MINIPLAN. 

- "Legislaço do Sala'nio-Educaço - Carlos Pasquale-INEP-
MEC. 

Aps a distribuiço, foi apresentado o Programa dessa Reu-
nio, pelo Di'. Arlindo Lopes Corr&a, constando de: 

1) - Entrega da6 oontribuiçes para Anexo A (Ver Ata da Quarta 
Reunio) e para Comisso. 



- 

a) Continua'o do estudo de viabilidade do uso das diversas 
fontes alinhadas, no documento"Recursos Internos e Exter-

nos para 1fabetizaço" 

a) - Estabelecimento do programa para a pr6xima Reunio4 

m seguida, passou-se a continuaço da ana1ise das diver-
sas rubricas no quadro de recursos para a1fabetizaço, assim disci'i-

minados: 

RECURS 

1 - rcametrios 

ço de outros programas 
- Nao vinculados e destinados a Educaça.o 

a - 
- ORT (Juros) 
- Selos de Eduaço 
Taxaçes específicas (sabre divers6es, recreaçes, jogos 
legalizados e de azar, bebidas, etc.) 

- Isenç6es para a atividade 
-FGT 
- Recursos ociosos 

Inimeras e interessantes obServaçes foram feitas pelos d 
versos componentes do Grupo: o Coordenador referiu-se a possibilida-
de de utilizar, para o movimento de a1fabetizaço 9  outros programas 
existentes oomo por exemplo, PIFMOI, JIgenclas de Co1ocaço do MTPS, 
Voz do Brasil, PEBE, CQLTED, CN1E, FGBTVE, BNR; o representante do 
Minjstrjo da 4,eronáutíca referiu-se à dispensa das outras fontes 
so pudesse ser utilizada a taxaço sbre jogos de azar; o represen-
tante do Ministério da Educaço e'Cultura manifestou-se a favor do 
recrutamento de mestres atravs de voluntariado; o representante do 
Ministrio das Relaçes Exteriores sugeriu uma, reunio da Comisso 
com a Diviso Política-Financeira do seu Ministcrio, a fim de estudâ 
rem a viabilidade de uso do Recursos Externos. 

ps os debates, os membros do Grupo chegaram & conc1uso 
de que a Comisso deverá apresentar um trabalho visando a def1ir pcLs  
sibilidades do uso das va'rlas fontes de recursos em pauta. 

Finalmente, foi determinado o programa para a prxirnareu-
nio, a realizar-se dia 6 de novembro, às 9 horas, no mesmo lõcal, 
e a reunio da Comisso, a realizar-se dia 30, as 1430 9 tamb 
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no EPEL. Jb reunio do grupo constar doe i) discusso do trabalho 
que será apresentado pela ComiSso e e1aboraço do documento da es 
tratgia do Movimento de Ufabetizaço. O Coordenador declarou en-
cerrada a sesso, da qual,. para constar lavrou-se a presente ata. Eu 
:rlindo Lopes Corra, representante do Mlnistério do Planejamento e 
Coordenaço Geral e Coordenador do Grupo, a subscrevo, 

a) rlindo Lopes Corra 



__8EXT REUNIZODO 

LO DC RETO Ng 61 3DE 8 DE SET EMBR  DE 167 .E$TTQ. E_j4E 
MENTO DQS _RECO. O3NECE8S 103 

CZO FUNC ION4L E DUCÇO CONTINILD QE JJJLTOs. 

nove horas e trinta minutos do dia seis de novembro de 
mil novecentos e sessenta e sete, no .uditrio do EP&, a rua Melvin 
Jones, nQ cinco, vigsimo nono andar, Rio de Janeiro,sob a coordena-
ço do Di'. ârlIndo Lopes Corra representante do Ministe'rio do Plan 
jamento e Coordenaço Geral, e com a presônça dos representantes dos 
ve'rios Minlste'rios, designados por Decrete de quatro de outubro, pu-
blicado no Dirio Oficial dessa data, a saber: Ijor Intendente da 
4terone'utica He'lcio Chavadian Esteves, do Ministe'rio da eronutica; 
Professor José Camarinha do Nascimento, do Ministe'rio do Interior; 
Dr. Edmar Terra Blois, do Mlniste'rio da Saude; Tenente-Coronel Jonas 
Morais Correia Neto, do Ministe'rio do Exrc1to; Capito-de—Fragata 
Jose' augusto Jordo Vieira, do Ministe'rio da Marinha; Coronel Stravo 
ava, do Ministe'rlo do Transporte; Embaixador Wladimir do mara1 Mur. 
tinho, do Ministe'rio das Rolaçes Exteriores; Di' Joaquim Luiz de 
Oliveira Beilo, do Ministe'rio da Justiça; Di'. Oswaldo Behn Franco, 
do Mlniste'rio da Fazenda; Dr. Fernando Luiz Duque Estrada, do Minis-
te'rio do Trabalho e Previdncia Social; ausentes o Dr. Heitor C. Pe-
dro de Farias, do Ministe'rio das Minas e Energia que se fz represe 
tar pelo Dr. Hermano Cordeiro Pessa Cavaicanti; ausentes, sem dei-
xar substituto, os seguintes representantes: Dr. José Feliciano do 
Oliveira, do Ministério da .gr1cultura; Dr. Edson FranQo, do Min1st 
rio da Eduaço e Cultura; Di'. Eduardo Rios Neto, do Ministrio da 
Industria e Come'rcio; Di'. Jose' Ribamar Xavier de carvalho, do Mlnis-
te'rio das Comunicaçes. 

bcrta a sesso foram distribuídos os seguintes trabalhos, 
que seryem de subsídios a5 atividades do Grupo: 

- ta da Quinta Runio do Grupo de Trabalho Irxtrminist 
rial Criado pelo Decreto nQ 61 311 de 8/9/67" - EPE.1, 
MINIPLN. 

- "àtondimento dos .na1fabetos de 7 a l4 anos nas Oap1ais" 
- EPL - MINIPLN. 

- "Estudo das Diversas Fontes de Recursos para lfaetiza-' 
ço Opinio do Grupo Interministerial e da Comisso" - 
EPE, MINIPLMI. 

- "Boletim da CPN" - Ministe'rio das Minas e Energia. 
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a distribuiço, foi apresentado o Programa dessa Reu-
nio, pelo Dr. r1indo Lopes Corra, constando de: 1) so1icitaço da 
entrega das contribuiçes dos diversos Ministérios para o anexo Jà, e 

para a Comisso, comunicando sabre a atuaço presente na a'rea de ai-
fabotizaço e sabre a existncia do verbas globais que possam ser 
alocadas a alfabetizaço em 1968 5  1969 e 1970, encaminhando-as por 
escrito a Com1sso; ) exame e discusso dos resultados dos traba-
lhos da Õomisso; 3) determinaço da data da prxima reunio da Co. 
misso e do GIT. e Li.) roteiro para a próxima Rounio 

Em seguida, passou-se ao exame o d1scusso dos trabalhos 
da Comisso, referentes à captaço de recursos, assim discriminados: 
Vo1untrjos; Derivados do Incentivos Fiscais QDerlvados de 1p1ica-
ço do Leis Existentes - que sofreram rotiflcaç6es na redaço; Obri-
ga6es Reajustave1s do Tesõuro - foi aprovado pelo Grupo; Municipais 
e Estaduais de Contrapartida, 0rçamentrios dos Estados e Municípios; 
Verbas Globais e Verbas Globais para Educaçao, Saiario-Educaçao, Sa.L 
dos No-plicados, ÇLO do Outros Programas - a Comisso estudará o 
assunto atravs do seu representante do M1nistrio da Eduoaço e Ct 
tura; Selos do iducaço - sora' roestudado; Taxaç6os espoc.(ficas - 
prosentante do Ministrio do Exrcito, utilizando o quadro negro, e 
ps as 3 hip6teses de utilizaço de recursos, estudadas, pela Gomis-
so, com base no projeto já em tramitaço no Congresso, do Concurso 
de Progn6sticos. Após debates, o Grupo apresentou uma 4L hip6tese, 
para uma diviso que se faria em 3 parcelas: 33% para Movimento de 
1fabet1zaço, 33% para ass1stncia social o esporte, e 33% para os 
pr&nios. Foi aprovada por unanimidade esta 1tima proposta, embora 
sujeita a reso1uço final a entendimento com o Comitt3 Olímpico Bras 
1 e ir o. 

Finalmente, foi determinado o programa para a prxima reu-
nio, a realizar-se dia 10 de novembro, s 9 horas, no mesmo local. 
Foi acertada a pr6zima reun10 da Comisso, a realizar-se dia 7 de 
novembro, es 9,30 também no EPE.. reuniTo do grupo constar de: 
iQ) discuss&o do estudo do trabalho que será apresentado pela Comis-
so, e aQ) E1aboraço do Roteiro do Documento Final. O Coordenador 
declarou encerrada a sesso, da qual, para constar lavrou-se apre-
sente ata. Eu, r1indo Lopes Corra, representante do Ministério do 
Planejamento e Coordenaço Geral e Coordenador do Grupo, a subscrevo. 

a) £rlindo Lopos Corra 



_DJSIM ÂWJI2LQ PQ QPO DE 	 CRLJDO 
DE8 D SETEMBRO DE 1967, 	E LE- 

ODOQUROS 	EIOQ &cuçLg Da°  PINQ RA UáUTI--  
Z.W::O FUJÇJONAL 

nove horas o trinta minutos do dia dez de novembro t.de 
mil novecentos o sessenta o sete, no .uditrio do EPE, a rua Melvin 
Jones nu cinco, vigsimo nono andar, Rio de Janeiro, sob a coordona 
ço do Di'. .rllndo Lopes Corra reprosentanto do Ministérlo do P1an 
jamento e Coordenaço Geral, e com a presença do Di'. .ntnio Souza 
Cunha, do Departamento de Correios e Te1grafos e dos representantes 
dos vrios Ministfrios, designados por Decreto de quatro do outubro, 
publicado no flia'rio Oficial dessa data, a saber: : Ma3or Intendente 
H1cjo Chavadian Estevos, do Minlst&rio da àeronutica; Professor 
José Camarinha do Nascimento, do Minlstrio cIo Interior; Di'. Edinar 
Terra Blois, do Ministrio da Sailde; Tonento.eCorone]. Jonas Morais 
:orreia Neto, do Ministrio do 3xrcito; Capito-.de-Fragata Jos àu-
gusto Jordo Vieira, do Ministério da Marinha; Coronel Lo Braga o 
Silva, do Ministrlo do Transporte; Embaixador Wladimir do maral 
Murtinho, do Ministo`rio das Relaçes Exteriores; Di', Joaquim Luiz de 
Oliveira BelIo, do Mlnistrio da Justiça; Di', Oswaldo Behn Franco, 
do Minlstrio da Fazenda; Dr. Horniano Cordeiro Pessoa Cavalcanti, do 
Mlnistrio das Minas e Energia; Di', José Ribamar Xavier de Carvalho, 
do Minist&rio das Comunicaç6os; ausentes, sem deixar substituto os 
seguintes representantes: Di'. Fernando Luiz Duque Estrada, do Mlnist 
'io do Trabalho e ?revldncla  Social; Di', Jose Feliciano do Oliveiras  
do Ministrlo da agricultura; Di' • Edson Franco, do Ministro da Edu-
caço o Cultura; Dr. Eduardo Rios Neto, do Ministrio da Indistria o 
Comfrcio 

aberta a rounio foram distribuídos os seguintes trabelhos, 
que servem de subsCcIlo &s atividades do Grupo 

11 ,' t ,,  da Søxta Reunio do Grupo de Trabalho Interministe-
rial Criado pelo Decreto na 61 311 de 8/9/67" - EPE - 
MINIPLN. 

"Verbas para Educaço' - Coordenaço dos Organismos Ro-  
gionais - Ministrio do Interior. 

- "Departamento Int oruniver sitr lo de Valor izaço Humana" 
Prof. Jos4 Camarinha Mjnistrio do Interior. 

"Taxa ço de. Rendas Elevadas" - Di' • Edson Franco - Mi.ni s - 
tfrio da Ediaç.0e:C1tura. 
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- t$Documonto do Ministrio da eronutica sbro esf8rço e 
possibilidades para a erradicaço do lnalfabetlsmo no 
Brasil - Major Intendente H&cio Chavadian Esteves, 

a distribuiç5o, foi apresentando o programa dessa Ro 

nio, polo Dr. rlindo Lopos Corra, constando de: 

1) - esclarecimentos, pelo Dr. ntnio S•ouza Cunha, sabre o mo-
vimento da correspondncia postada, recebida e expedida do 
DCT; 

- exame e discusso sobro os Trabalhos da Comisso; 

3) - dotorminaço da data da prxima rounio da Comisso o 'do 
GTL; 

L) - roteiro para a prxima reunio. 

Em seguida, o Coordenador passou a palavra ao Dr. Jntnio 
iouza Cunha, pedindo-lhe que tecesse algumas considoraçes sabre da-
dos estatísticos da repartiç&o postal nacional. 

O Dr. nt6nio Souza Cunha apresentou documonto,contendo os 
dados solicitados polo coordenador, ressaltando que no h separaço 
entre correspondncia nacional e internacional. Falou, ainda, sabre 
o S10 .diciona1 Obr1gatrio para a Campanha da Lepra, durante uma 
semana no ano. Logo aps, o Grupo estudou a possibilidade de o DCT 
adicionar mais um selo a correspondncia, para o movimento do alfab 
tizaço, chegando . concluso da viabilidade desta hiptose, desde 
que n&o acarretasse nenhum nus ao DCT. 

Em prosseguimento, o Coordenador apresentou ao Grupo a opj 
n10 da Comisso sabre as seguintes fontes de recursos: Municipais e 
Estaduais do Contrapartida, Salrio-Eduoaço, saldos No plicados, 
Recursos Orçamentros dos Estados e MunicCpios, que foi aprovada por 
unanimidade. Foi ainda apresentado polo Coordenador o itom referente 
a Recursos Ociosos, no que coneerne à utilizaço dos estudantes uni-
versitrios, ponderando-se as vantagens e desvantagens deste aproves 
tamonto. O Grupo, aps longo debate, chegou a concluso de que os 
estabelecimentos univcrsitrios deveriam cooperar cedendo locais a 
serem utilizados pelo movimento de alfabot1zaço, enfatizando que a 
colaboraço dos estudantes como alfabotizadoros seria voluntria e 
no essencial. 

ps os debates dos estudos da Comisso, foram marcadas as 
reunios da Comisso (a realizar-se dia lLt as 14p30 horas) e a do 
GTL (no dia 17 do corrente, a5 9:00 horas), nos locais usuais. 

Finalmente, foi determinado o programa para a prxima reu- 
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nio que constará do debate do Docamento Final redigido pela Comis-
so. O Coordenador declarou encerrada a sesso, da qt1a1 para cons-
tar lavrou-se a presente ata. Eu, árlindo Lopes Corra, representa 
te do Ministrio do PlanQjamonto e Coordenaço Geral e CoordenadoD 
do Grupo, a subscrevo. 

a) Lrlindo Lopes Corra 



TL D OIT .&IàV:~  REUNIZ0 DO GRUPDET1ÇL1IO INTERjjk_ CRLDO 
PELO DECRETO Ni3jl, DE 8DE SETE 	6P 

ZâCZO FUNC ION 	UC'Q7OQQNT INUD D DUILTO3 

nove horas o trinta minutos do dia dezessete de novem-
bro do mil novecentos e soss3nta e soto, no ixditrio do EP&, a rua 
Molvin Jones, na cinco, vigsimo nono andar, Rio de Janeiro, sob a 
coordonaço do Di'. ~lindo Lopes Corra representante do Ministrio 
do Planejamento e Coordenaço Geral, o com a presença do Di'. José R 
berto santos, do Ministrio do Transporte e dos representantes dos 
vrios Minist&rios, designados por Decreto de quatro de outubro, pu-
blicado no Dirio Ot'ioial dessa data, a saber: Major Intendente H&-
cio Chavadian Estevos, do Ministrio da eronutica; Professor Jos 
Camarinha Nascimento, do Ministrio do Interior; Dr. Edar Terra 
Blois, do Ministrio da Saido; Tenente-Coronel Jonas Morais Correia 
Neto, do MinistSrio do Exército; Capito-de-Fragata JotÁ augusto Jo 
do Vieira, do Ministério da Marinha; Coronel Stravo Sava, do Minis-
trio do Transporte; Embaixador Wiadimir do niaral Murtinho, do Mi-
nistrio das Rolaçes Exteriores; Di'. Joaquim Luiz de Oliveira Belio, 
do M1nistrio da Justiça; Di', Oswaldo Behn Franco, do Ministrio da 
Fazenda; Di'. Hermano Cõrdeiro Pess&a Cavalcanti, do Mixiistrio das 
Minas e Energia; Di', Jose Ribamar Xavier de Carvalho, do Ministério 
das Comunicaçes; Dr. Claudionor de 03 ouza do Ministério da Indís-
tria e Comercio; ausentes, som deixar substitutos os seguintes repr 
sentantes: Dr, Fernando Luiz Du4ue Estrada, do Ministrio do Traba-
lho e Providencia social; Dr. Jose Foliciano de Oliveira, do Minist 
rio da .gricu1tura; Di'. Edson Franco, do Ministrio da Educaço C tü  
tura. 

aberta a reuaio foram distribuidos os seguintes trabaihos, 
que servem de subsídio as atividades do Grupo: 

- ta da 8tima Reunio do Grupo de Trabalho Interminist 
rial Criado pelo Decreto n 61 311 do 8/9/67" - EP&I - 

MINIPLtN. 

- ttEstatística do Movimento do Correspondncia Postada, R 
cebida, Reexpedidat' - DCT - Ministrio do Transporte. 

- ttDoconto Final do Grupo Intorministerial para 4'lfabetJ 
zaço" - GTIi - EPE - MINIPLtN. 

- ".riexo V - Estudo das Diversas Fontes de Recursos 	pa.'a 
afabotizaço" - GTL - EPE - MINIPLN. 
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a distribuiço, foi apresentado o programa desta Reu-

nio, pelo Dr. rlindo Lopes Corra, constando de: 1) esclarecimen-
to, pelo Dr. Jose Roberto Santos, sabre 1mpsto inico de Combustí-
veis e Lubrificantes; ) exame o discusso do Documento Final do 
GTL; 3) dotermlnaç&'o da data o roteiro da prxima reunio do GTI.. 

Em seguida, o Coordenador passou a palavra ao Dr. Jos Ro-
berto Santos, pedindo-lhe que tecesse algumas considoraçes sabre o 
imp6sto de combustíveis e lubrificantes. 

O Dr. José Roberto Santos, informou que o impsto 	1nico 
destina-se as obras rodovirias e ferrovirias, no existindo meios 
para retirar recursos do mesmo para a alfabetizaço; a1m disso afia 
mou que os oporrios que nelas trabalham so funcionrios das firmas 
contratadas para a execuço dos serviços, cabendo a estas o cumpri-
mento da Lei do Salrio-Educaço. O representante do Ministfrio da 
eronutica insistiu na viabilidade de uti11zaço dste recurso,apr 
sentando a estimativa da receita orçamentria relativa a 1968, con-
firmada, atravs de informaço cedida pelo Setor de Transporte do 
IPL, O assunto foi pasto era votaço e o Grupo concluiu pela cita-
ço do imp6sto inico de combustível como fonte de receita, cabendo 
ao Ministrio do Transporte determinar, aps estudos, o percentual a 
ser destinado . a1fabetizaço. 

O Coordenador comunicou ao Grupo que o representante do 
DCT forneceu novos dados relativos ao slo adicional de educaço a 
ser criado o o representante do Ministrio das Comunicaços entregou 
um documento enviado pelo Dr. ntnio Souza Cunha do DCT, mostrando 
as dificuldades que acarretaria ao Departamento a cr1aço desse s-
lo. ápós debate, o Grupo manteve seu ponto-de-vista, considerando 
que as dificuldades apresentadas poderiam ser resolvidas intername 
te pelo DCT, com relativa facilidade. 

ps a leitura da minuta do Documento Final do GTIá foram 
discutidos os seus diversos itens, registrando-se as alteraçes con-
venientes, derivadas das sugest6es apresentadas. 

Finalmente, foi determinado o programa para a prxima reu- 
nio do GTIL, a realizar-se dia 23 à s i4 horas no mesmo local, 	que 
constara da assinatura do Documento Final polos representantes 	dos 
vrios Ministérios no Grupo. Foi proposta pbr um membro do Grupo, e 
aceita por unanimidade, urna reunio do encerramento com a apresenta-
ço do Documento Final, em Brasília, devendo fazer uso da palavra, 
oficialmente, pelo Grupo o Embaixador 11adimir do mara1 Murtinho, 
representante do Ministr10 das Re1açes Exteriores. 0 Coordenador 
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declarou encerrada a sesso, da qual, para constar lavrou-se a pre-
sente .tta. Eu, r11ndo Lopes Corr&t, representante do M1nistr10 do 
Planejamento e Coordenaço Geral e Coordenador do Grupo, a subscrevo. 

a) .i.r1indo Lopes Corra 



DkA NON REUNIIO DO GRUPO DLTMBLHO 

LLDECRETON 61 . 1 3  DE 8 M SETERO DE 1967, P4R 	TQJ LEV.N- 
MENO DOS RECURSOS NECESSRIOS EXECUQO DO PL.NO DE 	LF.BETIZ 

QFÇN.L E EDtcZQ CONT INtiDfDEDULTO3 

44 quatorze horas e trinta minutos do dia vinte e trs de 
novembro de mil novecentos e sessenta e sete, no 4uditório do EPE, 
rua Melvin Jones, nQ cinco, vigsizno nono andar, Rio de Janeiro, 

sob a coordenaço do Di'. rlindo Lopes Corra, representante do Mi-
nistrio do Planejamento e CoordenaçSo Geral, e com a presença dos 
representantes dos vrios Ministrios, designados por Decreto de qi 
tro de outubro, publicado no Dia'rio Oficial dessa data, a saber: Ma-
jor Intendente FIlcio Chavadian Esteves, do i'I1nistrio da eronuti-
ca; Tenente-Coronel Jonas Morais Correia Neto, do Ministrio do Ex 
cito; Capito-de-Fragata (IM) Jose Jàugusto Jordo Vieira, do Minist 
rio da Marinha; Dr. Joaquim Luiz do Oliveira Be1lo do Minist&rio da 
Justiça; flr. Oswaldo Behn Franco, do Min1strio da Fazenda; Di'. Jos 
Ribamar Xavier de Carvalho, do Ministrio das Comunlcaç6es; Dr. Syl-
vio Pereira do Lago Neto, do M1nistrio da gricultui'a; Di'. Claudio-
nor de Souza Lemos, do Ministe'rio da Industria e Come'rcio; ausentes 
o Or. Edson Franco, do Ministério da Eduaço e Cultura, que se fz 
representar pelo Di'. Sandoval Machado; Di'. Edmar Terra Blois, do Mi-
nistrio da Saude, que se fz representar pelo Di'. Nrio 3.ntanio 
Sayeg; Coronel Stravo Sava, do Ministcr10 dos Transportes, que se 
fz representar pelo Coronel Lo Braga e Silva; ausentes sem deixar 
substitutos os seguintes representantes: Embaixador Wladimir do ama-
ral Murtinho, do Ministério das Relaçes Exteriores; Di'. Hermano Co, 
douro Pess&a Cavalcanti, do Mjnistfrio das Minas e Energia; Profes-
sor José Camarinha Nascimento, do Minisrio do Interior; Dr. Luiz 
Fernando Duque Estrada, do Ministrio do Trabalho e Previdncia So-
cial. 

.iberta a sesso, o Coordenador colocou o Grupo diante de 
algumas indagaç6os acrca do documento final, versando sabre: 

- . convenincia de incluir a sugesto para doaço, pelo Exe 
cutivo, de Obrigaçes Reajustveis do Tesouro ao Movimento 
de .afabetizaço, conforme já fera provado na Comisso e 
no Grupo, mas omitido no Documento Final do GTL.; 

- . lista de representantes de Ministrios que deveriam assj, 
nar o documento fina], do GTL. (se os nomeados por decreto 
ou seus substitutos). 
O Grupo houve por bern incluir a sugesto referente a doa-

ço de ORT ao movimento de alfabetizaço e resolveu que o documento 
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final deveria ser assinado pelos Representantes que efetivamente aeo 
panharam os trabalhos. 

A seguir foi lido o texto do documento final e, afora cor-
reç6es de menor importncia, levantou-se uma divida sabre a conve-
ni&icia de fazer-se referncia as faltas e a descontinuidade de com-
parecimento (por subst1tu.tço) a5 sesses, por parte de alguns Repr 
sentantes. O grupo resolveu eliminar parte da oraço em que tal fa-
to era citado no Documento Final. 

O Representante do Ministério da Educaço e Cultura justi-
ficou a falta de assistnoia de seu Ministrioao GTIÂ, ponderando 
que o Professor Edson Franco, em virtude de seus afazeres, no póde 
assistir a reunies dsse tipo. 4 seguir, o Coordenador lembrou que 
o MEO fz-.se representar por quatro te'cnisos diferentes, nodos muito 
competentes mas que, em face das inímeras substituiçes, tais eleme 
tos no puderam dar ao grupo a aolaboraçonecessa'ria. 

Lembrou tambm que a verba pedida para o Movimento de Àlf 
betizaço representava crca de 33% de todo o orçamento do NEC para 
1968 e, portanto, julgava imprescind(vel que tal £rgo se tivesse fej, 
to representar com constnia. Mencionou, finalmente, a existncia 
de uma proposiço para incluir uma aluso específica à lnconst&ncia 
do NEC no GTIA. 

Por sugesto do representante do Ministério das Comun&ca-
çes foi feito - para ser consignado nesta Ata - um voto de louvor 
ao desempenho do Coordenador durante os trabalhos do GTIA. O Repre-
sentante do Ministrio do Exrcito, por sua vez, citou a exeelente 
colaboraço dada pela Professara Maria Terezinha Tourinho 3araiva ao 
GTIÃ, na qualidade .de Tcnica do Setor de Educaço do IPEA. 

Finalmente, Coordenador elogiou a atuaço dos vrios Re-
presentantes, concitando-os a auxiliar o desenvolvimento da educaço 
nacional sempre que surgir oportunidade para tal. Foi marcada reu-
nio solene de encerramento dos trabalhos para as 17 hõras do dia 27 
do corrente mas, no Pa1acio das Laranjeiras. O Coordenador declarou 
encerrada a sesso, da qual, para constar, lavrou-se a presente Ata. 
Eu, Arlindo Lopes Corra, Representante do Ministrio do Planejamen-
to e coordenaço Geral e Coordenador do Grupo, a subscrevo. 

a) Arlindo Lopes Corra 



4NEXO III 

ESPOCOS ÂTUI NOC.LNPQ, D4t LFETIZ C1O 



ESFORQOS TLIS NO 0 LFTIZÇZ0  

Minist&io do Interior 

No programa da SUDENE para o trinio 1968-1970, esta pre- 
visto: 

1) - estudos para avaliar os métodos utilizados o em uti1izaço 
na educaço de adultos; 

II) - a1fabetizaço de 200 000 analfabetos das zonas urbanas,atr 
o vs de cursos supletivos e escolas radiofnicas e outros 

sistemas que utilizem recursos audiovisuais. 

No programa da JUDESTJL. no tri&io 1967-1969  est previsto: 

1) - assistncia educativa a adolescentes e adultos, através da 
ampiiaço do sistema de cursos de a1fabetizaço, recupera-
ço cultural e cívica e eduaço profissional de ado1esce 
tes e adu1tos O programa previ a recuperaço de até 40% 
da populaço maior de 14 anos. Os cursos de educaço de 
adultos sero Instalados, preferentemente, nas zonas urba-
nas. 

No programa da sUDN está previsto: 

1) - campan1s extracurriculares que correspondam à alfabetiza-
ço de mais ou menos 350  000 analfabetos; 

II) - promõver a erradicaço do analfabetismo, mediante ampia-
ço e extenso das atividades ja' desenvolvidas pelas pre1 
zias e misses. 

. IJD1VI pretende utilizar, nas suas campanhas de alfabeti-
zaço, o mtodo de Laubach e estima o custo em Cr$ 17 100 por pessoa1 

Qç4rC it o 

O Exercito, através de 'Esco1as Regimentai&' vem, ha' muito 
tempo, colaborando na a1fabetIzaço dos jovens que se incorporara 'as 
fileiras, das quais s6 so licenciados quando alfabetizados. 
disso, mantm escolas prima'rias, para os filhos dos seus militares e 
funciona'rlos civis, em certas organizaçes do natureza especial. 

atendendo ao apelo do Excelentíssimo Senhor Presidente da 
Repiblica, Participara' no Plano Nacional de .].fabetIzaço com as se-
guintes provid&ielas: 
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1) atribuiço de "rea de jurisdig5c 11  a cada Crganizaço Milj, 
tar; 

utilizaço das instalaçes das Escolas Regimentais da OM, 
e dos estabelecimentos fabris, das instalaçes escolares 
das Vilas Militares; 

participaço de militares, corno professares; 

fornecimento de merenda escolar; 

- entendimentos com as Secretarias de Educaço estaduais e 
Prefeituras municipais quanto aos programas, normas de ex 
cuço, construço (se fr ocaso) de escolas. 

I1inisrioer onut ica 

1) - Colaboraço, atravs de transportes, aos padros salesianos 
para a1fabetizaço de £ndios; 

- Convnio com Governos Estaduais e Municipais, cedendo sa-
las de aula (5 losais); 

- Esoolas pr1mrias naG Bases 4ereas (8). 

Min&stkzo 4aEdcaco 

eduoaço de adultos tem sido, objeto de vrias campanhas. 
So znantidos cursos supletivos pelos Estados e Mun1cpios. 

Em 1962, o ensInq sletivo apresentava  o seguinte quadro 
do matricuias: 

cre 
.inazonaS  
Para •. . . . . . . . . . . 
Na ranho .. . . . . . . . . . 
Pi.au.0 
Coara . . . . . . . . . . . . . 
Rio Grande do Norte., 
ParaCba . . . . . . . . . . 
Pernambuco 
.lagoas . . . e • . • . • . • 

Sergipe . . . . . . . . . . . 
Bahia •............s. 

1 339 
3 266 

285 
5 557 
z 6OLi. 

2.14. 078 
901 

17 851 
23 184 
2230 
2 817 

39 114.6 
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Espírito Santo 
Rio de Janeiro ..... az 359 
GuanabaDa •......... 30419 
S&o Paulo .......... 140 359 
Paran ...,......... 13 328 
Santa Catarina ..... 1 648 
Rio Grande do Sui. .. 19 516 
Minas Gerais ....... 59 575 
G oia . . . . . . . . . . . . . . 	2 472 
Mato Grosso ........ 	1 873 
Brasília 	LIZZ 
.4mapa 	54 
R ondtnia • , • , . , • • • , 	- 
Roraima ......,...... 	180 
Fernartdõ Noronha 

matrícula nos cursos supletivos Estaduais e Municipais, 
nas Capitais, no início de 1966, era de 182 065. 

O ensino supletivo, especialmente alfabizaço funciona1 
ensaia dIferentes métodos, somando uma fecunda experincia no Brasj].. 
Em vrios Estados, quer no Nordeste, quer no centro, eomo na Guanab 
ra e Rio de Janeiro, a Cruzada £LB,. presta imensa oo1aboraço aàs 
Estados, no s05  t&cnloa como financeira. Sua experie*ncia começou 
pelos analfabetos dos Mocambos de Rif e. 

ionÍer&icia dos Bispos do Nordeste instituiu, há poucos 
anos, o Movimento de Educaço de Base, mediante inimeras pequenas e 
taçes radiofnicas, a traRsmitir cursos de a1faetizaço* alfab 
t1zaço funcional pelo rd10 e pela tev3 £ objeto de vrIas InIcíati.  
vas esparsas cm diferentes estados do Brasil, inclusive So Paulo e 
Rio Grande do Sul, cobrindo, embora de maneira Incompleta, vrIaa 
reas, que veem aliviada sua carga de a1iaifabetos. 

o presente momento, nenhum orgão,  do NinIstrIo se ocu-
pa com programa de alfabetIzaço. 

No que se refere a recursos financeiros (averbas globalasal  
dos no aplicados), no há nenhuma possibilidade de oontrIbuIço. j 
gere, entretanto, que as autoridades responsveI.s pe1oMOBLL se di-
rijam, diretamente, aos crgos do DNERU, CEM, FEN$P, DNCrI, DNS, que 
estariam prontos a colaborar com cesso de locais, pesoa1, etc... 



Mir1str10 da J2sti QQ  

FNBM znantni escolas que atendem orc'a. de 1-8 mil menores 
em todo o Brasil. 

Mjnjstrjp dos Transortes 

O Ministrio dos Transportes declarou no ter possibilida-
de de carrear recursos financeiros para o movimento de alfabetizaço, 
mas oferecera locais para ministrar aulas. 



4NEXO 

PROJETO DE LEI CRIANDO O MOjDNTO BRASILEIRO DE ALFABET.IZAO 



PROIETO DE LI 

A  soA Prove bre a alfabetizaçao funcional 

e a educaço continuada de adultos. 

Art. l 	Constitui atividade prioritria, no Ministério da 
Educaço e Cultura, a alfabetizaço funcional e a educaço continua.-
da de adultos, a ser alcaneada dentro de dois oerodos sucessivos de 
quatro anos, o primeiro destinado aos adolescentes e adultos anaif a-
betos até  30 anos, e o segundo aos analfabetos de mais de 30 anos. 

Art. 2 	Nos programas de alfabetizaço funcional e educa 
ço continuada de adultos, cooperaro as autoridades e oorgios civis 
e militares de tadas as &reas administrativas, nos trmos que vierem 
a ser fixados em decreto, 

Art. 32 	aprovado o Plano de Alfabetizaço Puncional e 
Educaço Continuada de Adultos, que esta acompanha, sujeito a reaju 
tamento anual, de acrdo com os resultados obtidos. 

Art. Lt.Q A execuço do Plano, de que trata o artigo 3Q,fj 
cara a cargo da funda.ço Movimento Brasileiro de A1fabetizaqo(MI 
ora autorizada a instituir, sob a presidnc1a do titular do Departa-
mento Nacional de Educaço. 

§ l - O Ministrio da Educaço e Cultura proporS as medi-
das necessrjas à constituico e estruturaço jurfdica da fundaço. 

p A - O pessoal do MOBRAL sera posto a sua disposiçao pe-
lo serviço pblico federal, mediante solicitaco do Presidente. 

§ 3Q - O MOBRAL poderar  contratar ou celebrar convnios com 
quaisquer entidades, pblicas ou privadas, nacionais, internacionais 
e niltinacionais, para execuço do Plano aprovado e seus reajustame 
tos. 

§ LQ - Os serviços de rdio, televiso e cinema educativos 
no que concerne a a1fabetizaço, sergo integrados no sistema geral e 
nos programas do MOBRAL. 

Art. 52 - Revogadas as disposi6es cm contrrio•, esta lei 
entrara em vigor data de sua publicaço. 

1 
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PLANO DE ALFABETIZAaO. FUNCIONAL_E EDUCAQO E_ÂDULT 0S 

O Ministrio da Educaço o Cultura sistematizara as suas 
atividades, quanto alfabetizaço funcional e educaco de adultos, 

o 
na rc-a1izaco dos seguintes objetivos, atravs da fundaço "Movimen-

to Brasileiro de Alfabetizaço" (MOBRAL): 

l) - Assistncia financeira e tcnica, para oromover e estimu-
lar, em todo o Pais, a obrigatoriedade do ensino, na faixa 

o etria de 7 a iLj. anos. 

2) - Extonso da escolaridade atC a 64 srie Inclusivo. 

3Q) - Assistncia educativa Imediata aos analfabetos que se si-
tuam na faixa etria de 10 a l4 anos, induzindo-os a matr 
aula em escolas primrias e Droporcionando recursos para 
que as escolas oromovam essa integraço por meio de clas-
ses especiais, em horrios adequados. A assistncia fina 
ceira consistIr, em relaço a cada educando matriculado, 
na contribuico da metade do custo .previsto para a educa-
co direta dos analfabetos adultos. 

L.Q) - Promoço da educaço dos analfabetos de qualquer idade ou 

condiço, a1cançveis pelos recursos audiovisuais, em pro-
gramas que assegurem a avaliaço dos resultados, A assis-
tncia financeira consistir, em relaco a cada alfabeti-
zando, na contrIbuico de um tro do custo previsto para 
a oducaco direta, dos analfabetos. 

5Q) - Cooperaco dos movimentos isolados, de iniciativa privada, 
desde que comprovada a sua eficincia, 

6Q) - Alfabotizaço funcional e educaço de adultos para os ana' 
fabetos do 15 ou mais anos, por moio de cursos especiais, 
bsicos. e diretos, dotados de todos os recursos possvois, 
inclusivo audiovisuais, com a, duraco prevista do 9 meses. 
Será.  assegurada assistncia financeira e técnica para mi-
nistraço dsses cursos. 

79) - Assistncia alimentar e rocreaço qualificada., como fato-
ros de fixaço de adultos nos cursos, alm do seus efeitos 
educativos, 

8Q) - Fixaço das seguintes prioridades em relaco aos cursos dj 
retos previstos no iteni 6t 

a) rprjdado noro : condices socIoecon&nicas dos Nu-
nicoios, dando-se preferncia aos que oferecerem melh 
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res coriices de utilizaeo dos efeitos obtidos pelos 
educandos e maiores possibilidades quanto ao desenvolvj 
mento nacional; 

b) prioridade nmero dois: faixas etrias que congregam iQ. 
des vitais ao pleno uso das tcnicas o prticas adota-
das e ao desenvolvimento do Pais. 

9Q) - Integraço, em tdas as promoç&s de alfabetizao e educ., 
o 

ço de adultos, de nocZos de conhecimentos gerais,tcnicas 
o bsicas, prticas educativas e profissionais, em atendimo 

to aos problemas fundamentais da sa&e, do trabalho,do lar, 
da religio, do civismo e da recreaço. 

ioQ) - Promoco progressiva de cursos de continuaço (diretos, r 
diofnicos ou televisionac'os) visando a estender a alfabe-
ti zaco funcional. 

iiQ) - Instalaço de centros de intograço social e cívica, para 
sociabilidade dos adultos e fixaeo de hbitos e tcnicas 
adquiridos, mediante a utilizaço dos meios de comunicaço 
coletiva.- livro, msica, rdio, cinema; te1eviso, teatro 

e 3ornal. 

12 9 ) Descentralizaço da aço sistemtica, com a execuço pelos 
Estados, Territrios, Distrito Federal, Munidpios e enti-
dades privadas, mediante convnio, 

OBSERVàÇES 

1Q) - Segundo o Censo de 19601  a poulaç.o no escolarizada, ac 
ma de 10 anos, montava a. 18 647 320 ̂  o calculada em 

22 866 200 para 1967. 

2Q) - O custo da alfabetizaco funcional e educaço de adultos £ 
estimado em NCr$ 100,00 por pessoa, levando-se em conside-
raco alm dos cicu1os procedidos, o custo mdio anual a-
purado pela UNESCO, na base de US 38,100 

3Q) - Na impossibilidade de acudir imediatamente situaço de 
crca de 23 milhes de analfabetos tendo em vista as prio-
ridades estabelecidas, a aço sistemtica começar pela faj 
xa etria compreendida entre 10 e 30 anos, de cada munic-
pio capital de Estado, ou Territrio, e Distrito Federal 
observados os respectivos planos-pilotos. 



Lt.Q) - O atendimento da faixa ataria acima de 30 anos consttuira
-  

objeto de um segundo plano quadrienal. 

5Q) - L.s despesas com a execugo do plano so avalIadas no pri-
meiro exercCcio, em: 

custo bsico de NCrI1;  100 9 00 9  para umas popu1aço de 
1 500 000 adultos entre 15 e 30 anos . . 	150 000 000 
custo bsico de NCr$ 50,00 para a incor- 
poraço escola comum, de 850  000 ana1 
fabetos entre 10 e 114 anos 

	
142 500 000 

custo bsico de NCr 33,00,  para 500 000 
alunos de Rdio-Escola, Tev-Escoia, 	e 
outros sistema, em qualcuer idade. . 	16 500 000 
l para administraço federal. . . . . 	2 090 000 
1% para materiaLaudiovisuaLe.impresso 
de livros , • • , 	• • • , , • 	. . • 	2 090 000 

NCr1' 213 180 000 

60) - Salvo correçto da moeda, estima-se o custo do primeiro p1 
no quadrienal, relativo a 11 1400 000 analfabetos, cm NCr$ 
852 720 000. Igual estimativa corro s.-oone) erá ao segundo 
plano quadrienal, com cobertura da faixa etria acima de 
30 anos, somando 11 752 880 analfabetos. 

7Q) - Foram estabelecidas as seguintes etapas do trabalho para 
exccuco do plano: 

apresentaço do trabalho bsico; 
insta1aço dos gruDos federais de coordenaço; 
instalaco das equipes federais nos Estados e Territ-
rios; 
apresentaco dos cadernos bsicos para os cursos; 
apresentaço do materialaudiõvisual; 
lancamento do programa; 
idcio do treinamonto trimestral do magistrio 1oca1,p 
ra execuço dos planos-.pilotos. 

89) - !dmite-so a extinço do analfabetismo, nos primeiros quatro 
anos do trabalho, na faixa etria do 10 a 30 anos. 

ux1s 

1968 - 2 850  000 
1969 - 2 850 000 
1970 - 2 850 000 
1971 - 2 850 000 

1 400 000 
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E, om.19759  a extinço do analfabetismo, em qualquer idades  
acima do 7 anos. 



NEXQ V 

ESTUD OS DIVERSAS FONT ES DE RECTJRS 

QPINIXO DO GRUPO INTERMflTISTERIÂL E D& COMISSIO 



RECURSOS INTERNOS 

RECURSOS 
	

GRUPO INTERMIN ISTERIAL 
	

C OMISSaO 

tESO  os 

Derivados de Ince 
tivos Fiscais 

Considerados aleat6.rios e no mensurveis. 
Devem ser obtidos atravs de 
2tiva2'0, mas nao haver quantificaço, 
nem apreciaço na Con1ssg0. 

Comisso, embora no procurasse mensu 
rar os recursos obtidos atravs desta f ou 

te, referiu-se aos ve(culos de promoçao 
que podero ser utilizados na campanha de 
motivaço (selos. promocio:Lais, rnquina i 
formativa do Governo, etc.). 

A Comisso considerou invivel, em virtu-

de de no julgar oportuno, nQm.aceitável, 

diminuir a receita tributria da Unio. 

A Comisso julga desejvel que nos inves 
tirnentos empresariais que utilizam incen-
tivos fiscais na &ea dos Orgailismos re-

gionais, seja reservada, corno parte inte-
grante ds s es investimentos, parcela para 

a formaço de recursos humanos inerentes 
operaço dos projetos respectivos. 

O Grupo julgou que o assunto deveria ser 1  
estudado pela Comisso. Todavia, a maioria 

£ contrria à utilizaçio desta fonte por 
no considerar oportuno, nem aconselhvel 

diminuir a receita tributria da Unido, a-
lm de julgar que, no caso s  no se caract 
riza um investimento na destinaço de re-
cursos para a alfabetizaço. 



RECURSOS 	1 	GRUPO INTRaNISTERIÂL 
	

COMI SSO 

Derivados de p1i- O Grupo foi unnime em enfatizar que o en- Comisso julga que o encargo de alfabe- 
caço de Leis ExiA cargo de alfabetizar as crianças de 10 a 14 tizar as crianças de n a lLi anos deva ser 
tentes anos nas capitais deveria ser atribuído aos atribuido aos Estados. Sugere que os Sin-

Estados, mais especificaniente aos Municí- dicatos colaborem com o moviiieï.to na medi 
pios de suas Capitais, tendo em vista a da de suas possibilidades: alguns aenas 
Constituiço e a L.D.B. Os critrios pare. colaborando no recrutamento das ana1fabe 
alocaço dos recursos do Plano Nacional de tos pára o engajamento na Campanhaoutros 
EducaçO, entre Estados e Municípios, levâ cedendo locais, e alguns ato:Ldendo inte-
riam, em consideraço o cumprimento, por es gralmente às necessidades do moviinentoJï 
sas esferas ao poder píblico, do estipula- ga a •Coriiisso conveniente ainda, a inten 
do nos artigos citados das leis acima. Em sificaço dos programas de educaço d ba 
relaço ao Art. 513 da CLT, que obriga os sé e supletiva, realizados pelas Confedo-
Sindicatos a manterem cursos de alfabetiza raç6es Nacionais das categorias OCOfl&ni-

ço, parte do grupo considerou que seria cas e suas respectivas entidades assisten 

impossível que aquies órgos atendessem ciais, independentemente do que .Jó. reali-
ao dispositivo, zarem com recursos do sa1rio-educaço# 
oi lembrada a' possibilidade de se dar pri 

oridade, na distribuiço das b&lsas do PEBE, 

que1os que mais se esforçarem no niovimen- 
to. O Ministrio do Exrcito já est cum- 	

1 
prindo a Lei de A1fabetizaço dos Cnscri- 	 N 

1 



RECURSOS 
	

GRUPO 	 C OMISS4O 

Municipais e Esta-
duais de Contrapa 
tida 

Foi lembrado no Grupo que, uma vez conferi O MEC adotar, como política do impleiíien-

da prioridade alfabetizaço, a tjnigo p0- taço do movimento, a prtica de assinar 
deria congelar recursos orçarnentrios, nO convn1os com as demais osíeras do poder 
vinculados por Lei, e destinados 	Educa- piblico (Estados e Muiiicpios). Êsses con 
ç.o e Cultura, criando um Fundo para o Mo-. v&i±os smente sero firmados modimte a 
vimento. LO mesmo tempo, seria estabeleci- aprosentaço previa de projetos espocífi 
do uni mecanismo de liberaço das verbas d 	cos3 a s verbas sero liberad.s 	mediante 
te Fundo, condicionado à aplicaço de uma comprovaço de aplicaço de contrapartidc. 
contrapartida de recursos estaduais e mur4 oriunda de outras fontes que :i5.o a Unio, 
cipais no campo da alfabetizaço. O Grupo no campo da alfahetizaço, varivel entro 
considera que o montante desses recursos 50 e 60 do total do cada projeto. 
serr, provivelmente irrisrio. 

Recursos Orçanion-
trios dos Esta-
dos e Munic~pios 

O Grupo julga que no é de sua alçada os -  No apreciada pelo fato dc o Grupo julgar 
tudar os recursos orçament.rios estaduais que no e de Sua alçada analisar esta fo li  
e municipais que possam vir a ser destina- te. 
dos ao Movimento. Todavia, considerando a 
Estrat&gia mais desojvel para a implemen- 
taço do Progrania, julga que r alocaç.O de 
recursos da Unjo deve estar condicionada 
ao esfrço prprio das administraçes lo 
Cais. 

1 

1 



	

RECIJRS OS 
	

GR1JP O 
	 c orIsso 

Verbas Globais e Os diversos MinistriOs externaram a opi- ,1 Comisso consubstanciou as comunicaç6es 
Verbas Globais p ni.o do que os compromissos j, existentes dos diversos Ministrios em documento a- 
ra a Fducaço impediriam o uso de recursos maciços na il propriado. 

fabetizaço, alm dos que j 	destinam ou 

j. pretendam destinar atualmente para asse 

fim. 

Salri o-Educa ço 

Saldos no-Lplica-
dos 

O Grupo, em sua maioria, julgou que o as- 	omisso, ore virtude da premissa estabe 
sunto deveria ser estudado pela Comiss.o, lecida pelo pr6prio Grupo,n:bribuindo prio 
embora julgasse que o ensino primrio ti r 	ao ensino primário fundamental co 
nha maior prioridade que a alfabetizaço. muni, julga inconveniente a utilizaço dc 
Tal fato.torna, em principio, contra-Ldi-  sa parte de recursos, embora o IO admi- 
cado retirar recursos do salrio-educaço tisso a possibilidade de alocar 20do mon 

para fins do alfabetizaçó. 	Itante desse salrio a alfabotiaço. 
Houve divergncias, de carter tcnico, a L Comiss.o, embora em dificuldades para 
respeito do conceito de Saldos no-plica- concoituar a oxprosso 'Saldos no-plica 
dos. O Grupo considerou que o assunto deva dos, tendo a associ4L a Rostos a Pa-
ria ser estudado pela Comisso. gar". Neste caso 1  os cr&litos só poderi- 

am, em princpio,ser aplicados para as f 
nalidades a que se destinavam nos exerci- 
cios a que eles se referem. 	Entretanto, 

a 

1 



RECURSOS 
	

GRUPO 
	

C OMISSO 

Saldos no-Lplica-
dos 

ço do Outros Pi' 

gramas 
Tendo em vista que a fase de recrutamento 
dos analfabetos é extremamente importante 
para o sucesso do Movimento, o Grupo acoi-
tou, unnimemente, a ideia de que o Govr-
no devor utilizar todos os seus recursos 
(g&icia Nacional, Salas do Imprensa dos 

Ministrios) no sentido de motivar a opi-
nio plblica para colaborar no Movimento, 
alm de incentivar os. analfabetos a procu-

rt-lo. Ainda neste sentido foi sugerido 

que, aps a alfabetizaço as àg&icias de 

Colocaço, do Departamento Nacional de o-
de-Oba, do Ministrio do Trabalho,dovero 
dentro de suas possibilidades, encaminhar 

os alfabetizados a ocupaç5es condizentes 1 

talvez fsse possÉvel, mediante alteraço 
dos cOnv&iloS respectivos, dostin-los 
alfabetizaço. O NEC informou o non§aato 

dssos recursos. 
. Comisso julgou imposdvol utilizar s-
ses recursos. 

Comisso julgou que deveria ser iclu 
da no documento final a monço ao auxilio 
que os diversos programas ja existentes 
podem dar ao Movimento. 

1 
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coMIss:o RECURSOS 	GRUPO 

.Lço de Outros Pr2 com sua nova condiço. 

gramas 	Tratando-se de alfabetizaço funcional, p 
der-se-. fazer uso do Programa Intensivo 
de Formaço de o-do-Obra Industrial, da 
Diretoria de Ensino Industrial do C, pa-
ra elevara qualificaçio profissional dos 

àlfabetizandos. Âinda no procosso do alZa 

betizaço e a tCtuio de incentivo s  bem co-
mo para assegurar boas condiç5es de apro-
veitament3 7  o Movimento deverá receber au-
xftio da Coin1sso Nacional do liiuentaço 
Escolar (merenda) e da COLTED (livro-tex-
to). Tendo em vista que a toloviso sor 
usada no processo do alfabetizaço, a Fun-

daço Centro Brasileiro de Televiso Educa 
tiva, assim que dispuser de recursos, que 
ainda no possui, devorÇ colaborar flO Mo4 

monto. ï colaboraço do Sorviço 1acional 

de Radiodifuso Educativa, do mesmo modo 
sora util. O Grupo enfatizou a inadequa-
ço dos horrios de te1ev.so, previstos 
pelo Dec. Lei 23,  o que no £ de se espe- 

1 
o' 
1 
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rmcusos 	 GRUPO 
	

CO MIS s2 o 

Obrigaç3os Renjus- 
tvois do Tesouro. 

rar que em curto prazo venha a TV a se consi  
tituir em processo bastante compensador. 
representante do Ministrio das Comunica H  
çes lembrou que na sua Posta estavam sen-
do feitos estudos no sentido das emprsas 
particulares financiarem programas de alfa-
betizaço pelo rcdio e teloviso. 

Foi lembrada, no Grupo a pr:tica de doar- Comisso considerou vivol que, no caso 
se ORT, as Fundações, a fim de constituir do ser criada uma Fundaço para se encar-
sou patrimnio o propiciar uma ronda para regar da alfabetizaço, se faça uso dessa 
utilizaço em suas operaç60s6 fonte de recursos. 

ço de Outros Prj 
gramas 

Selos do Educaço No Grupo foram lembradas 3 modalidades do Comisso reuniu-se com o representante 
ut11zaço do selo de educaç.o: a) craço do Ministrio das C3municaç5es e um ropr 
de unia sobretaxa mínima para corrospondn— sentante do DCT, chegando ts seguintes 

eia; b) porcentn.gem fllate'lic,-i para venda conclus3es: 
a Companhias que operam, neste Campo, inte, 1 - quanto ao selo adicional obrigat- 

nacionalmente; e) criaço de taxa de educa-  rio , além de ser de tcnica bastante com- 

ço similar ao antigo selo de educaço. O plicada no dá lucro compensador. 
Grupo considerÓu que estas medidas estariam 	quanto à sobretaxa, no dar lucro 
enquadradas ria Campanha de Motivaço. compensador, em vista do que ter. que ser 

1 
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RECURSOS GRUPO 	 CONISSO 

deduzido para o pagamento dos custos. 

3 - quanto ao selo promociona1embora no 
lucrativo, seria o de maiores reflexos do 
p3nto-de-vlsta de propaganda do Movimen... 
to. 

Neste caso s  o Mmnistrio da Educaço,arre 

sentaria sua proposta justificada para Q.  

misso,at 15 de novembro do corrente ano s  

quando ser estudada pela Comiss.o Fi1at 

lima do DCT, a fim de ser incldda, se 
provada, na programaço para 1968. 

Ii-,Ipos tDS 	rendas elev?4rs 
Comisso estudou o assunto, com base cm 

dados estatísticos fornecidos pelo Minis-
trio da Fazenda. Verificou que a tribu-
taço das rendas mais elevadas i. bas-
tente posada, atingindo, mesno aos limi-

tes da capacidade dos contribuintes; por- 
tanto,. no Seriam recomendvcis acrsci- co 
nos, aumentos e adicionais. Por outro la- 

Selos de Educaço O Grupo, aps ouvir as conclusos a que a 
Comisso chegou, depois da reunio com O 

rópresentarite do DCT, insistiu no reestudo 

dó s10 adicional. Houve nova c3flV3CaÇ3 

do referido representante e depois de de-
bate, foï aceita a criaço de um selo adi-
cional, estipulado por Ii. Feitos os ci-

.culos, com base rias informaç6es recebidas 

do DCT, chegou-se à conclus.o de que 

te recurso seria multo expressivo, tánto  

sob o ponto-de-vista de receita s  como sob 

o. ponto-de-vista prornocionai. 

Impostos Sabre Re O Grupo concordou, em princpi3, Com a 

das Elevadas 
	1zaço dessa fonte de recursos e recoinen- 

dou que a Coatsso a estudasse. 

1 



RECURSOS 
	 c oHlss:o 

Impostos Sbrc 
das Elovadas 

do, devido ao pequeno wímero de contri-
buintes classificados nas classes mais 
elevadas, uma taxaço sbro tais rondas, 
provvolmente, no proporcionaria rocoita 
apreCivel. 
Como exemplo do exposto, citamso as cla 
sos do 36.001/48 000 e do 48 001 em diante 
cujas a1quotas chegam, rospoctivauonte,a 
49,5% e a 55%. 

Taxaçes specífi-
C as 

Foram aventadas diversas hipteses que se- 
ro estudadas na Comisso. Emrelaço aos 

Foram estudadas tdas as possibilidades 
sendo considerada como mais promissora, o 

jogos no legalizados, o Grupo julgou que Concurs3 dePrognsticos Esportivos. 	Co 
poderia fazer referencia a os mesmos no seu misso estve reunida 2 vazes com o Dr. 
documento final sem, todavia analisar o t&iio Cludio Fernandes Rocha, advogado 
mrito da questo. Liialispiido as sugest3es do Comit& O]impico Brasileiro, estudando 
da Comisso, na 6ü reunio, o Grupo suge- os recursos que poderiam provir do Concur 
riu urna L hiptese, adotada pela Comis- so de Prognsticos Esportivos para o Movi 
so, conforme a rodaço adicional. ironto de U.fabetizaç.o. Tendo como base a 

experi&icia realizada, na Guanabara, em 
1960 1  foi feito o seguinte c1cu10 àst1m 
tive para o Pais: um mínimo do 10 000 000 

1 
'o 
1 



RECURSOS 
	

GRtJP O 
	 coiasso 

Taxaç3es EspocCfi-
cas 

de colunas por semana, com o ta10 no ira-
lor mínimo de NCr$ 0,25 dar. uri', arrecada 
ço semanal de NCr 2 250 000 7 00. dmite... 
se que as apostas soro feitas durante 7 

, ineses >  o que equivale, aproximadamente, a 
30 semanas. Dssc modo, o total arrecada-
do, no Pds, rios 7 meses, seria de iCr 
67 500 000 9 00. 
Quatro hipteses foram previstas, com ba-
se no projeto j em tramitaç.o, no Con 
grosso: 
1 hiptose: 
50 seriam dados ao esporte 	11Crt. ..... 
38 750  000 9Q0 50? (pr&niios) 	Cr 
38 750 000,00. Desses 50: 5 - Santa Ca-
sa 5%, Educaço, ou seja PCr 
1 937 50000. 
Z h1ptc: 
50% - para o esporte - NCr 38 750  000,00 
50% - prmios - NCr 38 750 000 2 00. Das-
ses 50Ç 2051  para a ciucaço, baseado cm 
que poder ficar destinado 30% para os 

1 
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RBC 

Taxaç os 
cas 

GRUPO COMISSO 

porte poderse-ia mantür folgadarnonte com 
os recursos oriundos da Loteria Esporti-
va, autofinancianclo-se. L Comiss,o obteve 

dados sSbre a receita do Jquoi C1ubs,l 
minando essa hiptese; analisu ainda a 
possibilidade de se destinar parte do im-

psto nico sbre coubustveis e lubrifi-
cantes para a alfabotizaço. 
ttA hipótese : 
Scri.do a arrecadaço do NCr 67 500 000,00 

seriam retiradas trs parcelas iguais de 

1ïCr. 22 500 000,00, assim dllstribudas: 
iCr$ 22 500 000,00 para educaço do baso 
NCr 22 500 000,00 para prmios, e 
IfCr 22 500000,00 para esporte o assis-
tncia atravo's do mesmo. 
. ComissF..o reuniu-se, novamorito, com o re 

presentante do Cómitê Olímpico Brasilei-
ro, que no aceitou a L hiptese, consi- 

derar:do que a parcela dos tinada a prui os 
era pequena:* 
ps estudos ficou acertado que do total, 



RECURSOS 
	

GRUPO 
	

C Oi•IISSZO 

Taxaçcs Específi-

caS 

depois de deduzidos os 10 para corJisso 
dos agentes do Concurso do irognsticos, 

seriam destinados a1fabotizaço e 
os outros 8o 1  divididos cm .arcolas iguais 
para o esporte o para os pr:ios, cabendo 

assim NCr'. 13 500 000,00 prtr°. o Movimento 
de lfabetizaço. Esta import±icia devore. 

sr  alcançada ao fim do riraciro ano do 

funcionamento do concurso. 

FGTS 

ol lerabracla a possibilidade de os estabe-

lecimentos de ensino particular receberem 

incentivos fiscais, sempre que realizassem 

cursos gratuitos dc alfabctizaço. 

O Grupo aconselhou o estudo detalhado na 
Corais s o. 

Comisso julgou que essa fc:a te ora ir-
relevante. 

O assunto foi, em parte, esclarecido polo 

representante do Ministrio da Fazenda, 

que trouxe algumas informaçes. Comis -

so julgou impossível utilizar esta fon-

te. Todavia, considera-se que cada grupo 

residencial construído pelo BNH deria 

incluir espaço para atividades educacio-

nais e recreativos. 

Iseriçes para a 

tividado 

1 
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GRUPO 	 1 	 COMIS30 

Recursos Ociosos Foram lembradas as possibilidades de se à Coiiiisso julga que os locais podero ser  
utilizar funcionÇrios piblicos disponíveis obtidos conforme o estabelecido no Grupo. 
e estudantes de nível superior como monit No sera possível utilizar servidores pii 
res e professares. Houve opini3es segundo blicos disponíveis, pela impossibilidade 
as quais n.o seria conveniente dar-se esta de identific-los. No que se refere . uti 
responsabilidade a estudantes de nível su- li-zaço dos estudantes univorsitrios,pon 
perior, cri vista da possibilidade de apro- deradas as vantagens e desvantagons, 
veitamento cia oportunidade para influ&icia miss houve por bem levar o assunto a com 

ideclgico, em campo tõ frtil. Foi omf a- sideraço do Grupo. 

tizado que o Novimcnto no deveria reali- No tocante ao aproveitamento das Universi 
zar nenhuma despesa com os locais para al- dados, bem COmO de estudantes (particular 
fabetizaço, mas sim obt-los dentro do sis mente estudantes universitrios), o assun 
tema piblico de ensino formal, junto o. on- to foi julgado de tratamento mais adequa-

tidades religiosas e associçes de classe do no Grupo. 
e empresas privadas. 

Lo tocante ao aproveitamento dos recursos 
das Universidades, bona como de estudantes 

(particularmente, es tudantes univorsit- 

rios), o Grupo acordou no seguinte: 
- tambe'm os meios materiais das universicl 
des sero usados na campanha,dentro das 
posibilid,d os; 

1 
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FECURSOS 
	

GRUPO 
	 c 0M1S30 

Recursos Ociosos - os estudntes, do nve1 mdio ou supe-

rior, no sero usados necess.riamente 

como professres no entanto,podero,in-

dividualmento, apros ontar-se vo1untri os 

para ta1, ns condiç3es que frem estab' 

lecidos para qu.1quer cidado. 



RECURSOS EXTEINO6 

O Grupo considerou que tais recursos só podero ser solicitados e obtidos, ap5s o primeiro ano 
do imploiontaço do Plano o no caso do mesmo ser bem sucedido. Por este motivo o assunto no fti apre-
dado fl Coii1sso. 
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